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MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 29 de janeiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.181305/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itiúba-Ba; Prefeitura Municipal de Itiúba; 
Conselho Tutelar do Município de Itiúba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45078/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 598.9.90324/2023
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
- Direito do Consumidor > Oferta e Publicidade
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223306/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Marcelinho (Games) Irmão Rodolfo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.215693/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São Joaquim; Aguinaldo de Freitas Coutinho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.224108/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Mercadolivre.Com Atividades de Internet Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.347603/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Elianderson Michel de Carvalho; Câmara Municipal de Ibitiara
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.27662/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Fundeb; Ministério Público Federal
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.222053/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação
INTERESSADO(A)(S): Denúncia CEAMA
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.482634/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 8º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico
Hospitalar > Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Marluce Reis dos Santos Silva; Lucas Adimar Reis dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.189655/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > EJA Ensino Médio
INTERESSADO(A)(S): Ryan Mendes dos Santos; Maria Cristina Santos Mendes
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 726.0.204767/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edinalva Pereira de Almeida
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.243913/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Viana de Souza Patrimonial Ltda
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.101988/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Fabiano Souza Vieira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 726.9.115199/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rogério Alves dos Santos; Sirley Novaes Barreto; Dionisio dos Santos Silva Filho; Bartolomeu Paes 
Landim; Fabiano de Carvalho Almeida
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.318152/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO:  Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Supermercado Aratu Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.61507/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO:  Direito do Consumidor > Jogos/Sorteios/Promoções Comerciais
INTERESSADO(A)(S): Estádio Manoel Barradas
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223091/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Kek Rosberg
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.12905/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.43165/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Adalton Bispo Nicácio; Marciana Batista; Prefeitura Municipal de Itiúba - Vigilância Sanitária
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.43187/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes da Lei de Licitações
INTERESSADO(A)(S): Alessandro Fonseca Medrado; Cecilia Petrina de Carvalho
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.185938/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > EJA Ensino Médio
INTERESSADO(A)(S): Elisângela de Jesus Nascimento
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 334.0.236749/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Benjamin Andrade da Silva; Adilson Martins de Moura
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 645.0.7963/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Civil > Obrigações
INTERESSADO(A)(S): Município de Mascote
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.53829/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.302389/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Dever de Informação
- Direito do Consumidor > Irregularidade no Atendimento
- Direito à Educação > Educação Superior > Graduação
INTERESSADO(A)(S): Clara Ribeiro Del Rei de Jesus; Centro Universitário Uniftc
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.51529/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/despe-
dida
INTERESSADO(A)(S): Kennedy Bezerra de Carvalho; Defensoria Pública do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.57363/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Inquérito/Processo/Recurso Ad-
ministrativo
INTERESSADO(A)(S): José Rodrigues da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.281843/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.20589/2024
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Fazenda Pública - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Suplementar > Planos de Saúde > Tratamento Médico Hospitalar
INTERESSADO(A)(S): Valdemir Marques Freire
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.503 - Disponibilização: terça-feira, 30 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 241

INQUÉRITO CIVIL Nº 522.9.128686/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Sobradinho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Sobradinho; Alexandro Nunes Lima
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.80128/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S):  Município de Ibicaraí
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 29 de janeiro de 2024
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 61, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a Lei no 
8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.02068.0001751/2024-28, resolve EXONERAR, 
a pedido, a partir de 23 de janeiro de 2024, o servidor  IGOR RAMON SANTOS JESUS DA ROCHA, matrícula nº 353.724, do 
cargo de Assistente Técnico-Administrativo, deste Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 62, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a Lei no 
8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.02026.0001929/2024-76, resolve EXONERAR, 
a pedido, a partir da publicação deste Ato, o servidor FERNANDO SANTOS ALMEIDA, matrícula nº 355.386, do cargo de Analista 
Técnico, deste Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 63, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a Lei no 
8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.02026.0001822/2024-06, resolve EXONERAR, 
a pedido, a partir da publicação deste Ato, o servidor WHENDER FELLIPPI FONSECA DE AGUIAR  , matrícula nº 355.295, do 
cargo de Analista Técnico, deste Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 64, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a Lei no 
8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.01137.0001615/2024-36, resolve EXONERAR, 
a pedido, a partir da publicação deste Ato, o servidor MAURÍLIO BOTANI NASCIMENTO JÚNIOR, matrícula nº 354.071, do cargo 
de Assistente Técnico-Administrativo, deste Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 65, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a Lei 
no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.01844.0001434/2024-85, resolve EXONE-
RAR, a pedido, a partir da publicação deste Ato, a servidora CRISTIANE VITÓRIA DA COSTA MORAES  , matrícula nº 354.070, 
do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, deste Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO N° 66, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição 
Estadual, combinado com o art. 15, inciso VIII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com o que dispõem 
a Lei 12.628, de 28 de dezembro de 2012 e o Ato Normativo n° 012/2013, após a validação dos diplomas/certifi cados pelo Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF, conforme previsto no art. 3º, §2º do supracitado Ato Normativo, resolve conceder o 
pagamento da gratifi cação de Adicional de Qualifi cação para os servidores deste Ministério Público, conforme quadro abaixo:

NOME SEI N° CARGO MATRÍCULA
DATA DE 

PROTOCOLO
TITULAÇÃO DADOS DA TITULAÇÃO %

DAYSIANNE 
SOUZA SODRE

19.09.01079.0000183/
2024-90

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
355379 10/01/2024 Especialização

Especialização em Direito 
do Trabalho e Processo 
do Trabalho – Universi-
dade Pitágoras Unopar 

Anhanguera – 16/12/2023

7,5

RICCARDO MAX 
DE CASTRO 

ROCHA

19.09.01704.0000178/
2024-39

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
355366 08/01/2024 Especialização

Especialização em Direito 
do Trabalho e Processo 

do Trabalho – Gran Centro 
Universitário – 19/12/2023

7,5

MATHEUS 
WILSON SILVA 
DOS SANTOS

19.09.01236.0000355/
2024-40

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
354032 09/01/2024 Graduação

Bacharelado em Direito 
– Faculdade Anhanguera 
de Brasília – 02/01/2024

5

YURI DOS 
SANTOS 

NASCIMENTO

19.09.01660.0030991/
2023-68

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
355374 30/12/2023 Especialização

Especialização em Saúde 
Coletiva – Faculdade 

Facuminas de Pós-Gra-
duação – 20/11/2023

7,5

LARISSA GUA-
RANY RAMA-
LHO ELIAS

19.09.02025.0000615/
2024-46

ANALISTA 
TECNICO

355402 11/01/2024 Especialização

Especialização em 
Engenharia Sanitária e 
Ambiental – Pontifícia 

Universidade Católica de 
Minas Gerais – 27/02/2020

7,5

AGDA EOLAYA 
MASCARENHAS 

DA CUNHA

19.09.01495.0000878/
2024-63

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
355401 15/01/2024 Especialização

Especialização em Direito 
Civil e Direito Proces-
sual Civil – Faculdade 
Legale – 31/12/2022

7,5

TATIANE DE 
JESUS MELO

19.09.48157.0000375/
2024-75

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
353227 11/01/2024 Especialização

Especialização em Cálculos 
Trabalhistas – Faculdade 
Facuminas de Pós-Gra-

duação – 01/12/2023

7,5

TAMARA LUCIA 
NASCIMENTO 

NOGUEIRA

19.09.02334.0032025/
2023-87

ANALISTA 
TECNICO

355300 17/01/2024 Especialização

Especialização em Gestão 
de Projetos de Arquitetura 
– Universidade Salvador / 
UNIFACS – 31/12/2023

7,5

ROGERIO DA 
CRUZ OLIVEIRA

19.09.40864.0000472/
2024-05

MOTORISTA 353255 11/01/2024 Graduação

Graduação em Adminis-
tração – Universidade 

Pitágoras Unopar Anhan-
guera – 09/12/2023

5

DEIVIENE XIME-
NES SIQUEIRA 

MACEDO ULHOA

19.09.02347.0001521/
2024-85

ANALISTA 
TECNICO

355312 19/01/2024 Especialização

Especialização em Serviço 
Social no Campo So-

ciojurídico – Faculdade 
Iguaçu – 18/01/2024

7,5

JULYANA 
GUEIROS 

VILAS BOAS 
DE FREITAS

19.09.01416.0002013/
2024-27

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
354833 24/01/2023 Especialização

Especialização em Ciências 
Jurídicas Aplicadas às 

Atividades do Ministério 
Público – Gran Centro 

Universitário – 24/01/2024

7,5

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 240, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.01973.0002998/2023-24, resolve REVOGAR a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 22 de 
janeiro 2024, concedida ao servidor relacionado abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO GRATIFICAÇÃO

DANILO RIOS 
MACEDO 

355.178 BARRA
CUMPRIMENTO DE 

MANDADOS
 
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOL-
VE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

003.9.498253/2023 Notícia de Fato

003.9.509688/2023 Notícia de Fato

 
Salvador/BA, 29 de janeiro de 2024.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 67, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 60910/2024, DETERMINA A SUSPENSÃO DAS FÉRIAS do Promotor de Justiça WILSON 
HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, no período de 29/1/2024 a 7/2/2024, por necessidade do serviço.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 320, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 56982/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 280/2024, publicado na edição do DJE de 24/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na CAMAÇARI - 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mariana 
Meira Porto 
de Castro

Candeias - 1ª Promo-
toria de Justiça

32
 

Intermediária
70

Ediene Santos 
Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 3º Promotor(a) de Justiça
47 Final 110
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Marco Aurélio 
Nascimento 

Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

47 Final 276

Adriana Patri-
cia Cortopassi 

Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

124
 

Intermediária
93

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promo-
toria de Justiça

352 Final 327

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 321, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 13757/2021, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 278/2024, publicado na edição do DJE de 24/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na SALVADOR - 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL - 3º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Isabel Adelai-
de de Andra-

de Moura

Salvador - 1ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 1º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 37

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 45

Ana Paula 
Limoeiro Car-
valho Macêdo

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 151

Sansulce de 
Oliveira Lo-
pes Filardi

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 2º Promotor(a) de Justiça

0 Final 157

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

0 Final 180

Bianca Geisa 
Santos Silva

Salvador - Promotoria de Jus-
tiça de Assistência - 1º Pro-

motor(a) de Justiça (Extinção 
pela LEi nº 14.645/2023)

0 Final 241

Fernando Lucas 
Carvalho Villar 

de Souza

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 250

Artur Ferrari 
de Almeida

Salvador - 10ª Promoto-
ria de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 276

Fernando 
Antônio Madu-
reira Lucena

Salvador - 06ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 5º Promotor(a) de Justiça

0 Final 282

Mirella Barros 
Conceição Brito

Salvador - 4ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 332

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promotoria de Justiça 50
 

Intermediária
70
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Adriana Patri-
cia Cortopas-

si Coelho

Inhambupe - 2ª Promo-
toria de Justiça

160
 

Intermediária
93

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promotoria de Justiça 307 Final 327

Márcia Costa 
Bandeira Gomes

Itabuna - 04ª Promotoria de Justiça 313 Final 152

Ana Claudia 
Fonseca Costa

Ruy Barbosa - 1ª Pro-
motoria de Justiça

314
 

Intermediária
15

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 322, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 47237/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 277/2024, publicado na edição do DJE de 24/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
2 (dois) meses, contado da designação, na DIAS D’ÁVILA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE

DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promotoria de Justiça 38
 

Intermediária
70

Ediene San-
tos Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 3º Promotor(a) de Justiça
54 Final 110

Gilmara Espírito 
Santo Carva-
lho Barretto

Salvador - Promotoria de Jus-
tiça de Assistência - 2º Pro-

motor(a) de Justiça (Extinção 
pela LEi nº 14.645/2023)

54 Final 196

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promotoria de Justiça 359 Final 312

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 323, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
60622/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 279/2024, publicado na edição do DJE de 
24/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o pe-
ríodo de 24/1/2024 a 7/2/2024, na SALVADOR - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REGISTROS PÚBLICOS - 1º PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ediene San-
tos Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 3º Promotor(a) de Justiça
0 Final 110

Gilmara Espírito 
Santo Carva-
lho Barretto

Salvador - Promotoria de Justiça de 
Assistência - 2º Promotor(a) de Justi-
ça (Extinção pela LEi nº 14.645/2023)

0 Final 196

Bianca Geisa 
Santos Silva

Salvador - Promotoria de Justiça de 
Assistência - 1º Promotor(a) de Justi-
ça (Extinção pela LEi nº 14.645/2023)

0 Final 241

Verena Aguiar 
Silveira

Santo Estêvão - 3ª Pro-
motoria de Justiça

155  Intermediária 54

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 29 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 324, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60822/2024, TORNA 
PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Pro-
motores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, no período de 1º/4/2024 
a 30/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

 Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020

 Salvador -16ª Promotoria de Justi-
ça Criminal - 2º Promotor de Justiça

Lívia de Carvalho 
da Silveira Matos

Atuação perante a 16ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do?Ato Normativo nº 1/2014;
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4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário Geral, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 325, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59249/2024, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 115/2024, publicado na edição do 
DJE de 12/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 5ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 326, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59249/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 3/2/2024 a 
12/2/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 3/2015 - Data 
de Publicação: 12/8/2015

Simões Filho - 5ª Pro-
motoria de Justiça

Marcelo Miranda Braga

Criminal
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e 

Criminal)
Tóxicos

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
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7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 327, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60960/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período 19/2/2024 a 
28/2/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP nº 10/2023 - 
Data de Publicação: 14/6/2023

Feira de Santana - 21ª Pro-
motoria de Justiça

Sávio Henrique Da-
masceno Moreira

Patrimônio Público e Moralidade 
Administrativa (Cível e Criminal)

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 328, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57849/2023, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 18/3/2024 a 
27/3/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Ubatã - 2ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urbanis-
mo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2564, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 57192/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do 
Ministério Público que, por força de titularidade, integram a PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS, 
deferindo-se na forma dos requerimentos individuais.

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Bernardo Bar-
bosa Sarkis

29/02/2024 - 
19/03/2024

Sim
Antecipação 
para férias

18/11/2024 - 
07/12/2024

Sim

Fabio Fernan-
des Corrêa

22/01/2024 - 
10/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/08/2024 - 
20/08/2024

Sim

Gilberto Ribeiro 
de Campos

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

08/08/2024 - 
27/08/2024

Sim

Graziella Jun-
queira Pereira

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

15/07/2024 - 
03/08/2024

Sim

João Batista 
Madeiro Neto

01/01/2024 - 
20/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

01/02/2024 - 
20/02/2024

Sim

José Dutra de 
Lima Júnior

14/01/2024 - 
02/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

04/03/2024 - 
23/03/2024

Sim
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Michele Aguiar 
Silva Resgala

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

15/07/2024 - 
03/08/2024

Sim

Moises Guarnie-
ri dos Santos

08/01/2024 - 
27/01/2024

Sim
Antecipação 
para férias

20/05/2024 - 
08/06/2024

Sim

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador,17 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.455, de 20/11/2023.

PORTARIA Nº 2869, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 58549/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos PROCURADORES 
DE JUSTIÇA CÍVEIS, deferindo-se na forma dos requerimentos individuais: 

PROCURADO-
RES DE JUSTIÇA 

2024.1 
(FRAÇÃO 1) 

2024.1 
(FRAÇÃO 2) 

ABONO  
2024.1 

GRATIFICAÇÃO 
2024.2 

(FRAÇÃO 1) 
2024.2 

(FRAÇÃO 2) 
ABONO 
2024.2 

Achiles de Jesus 
Siquara Filho 

15/01/2024 - 
03/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

05/02/2024 - 
24/02/2024 

 Sim 

Adivaldo Gui-
marães Cidade 

10/01/2024 - 
29/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

01/10/2024 - 
20/10/2024 

 Sim 

Diana Sobral 
Bentes de 

Salles Brasil 

11/01/2024 - 
20/01/2024 

20/05/2024 - 
29/05/2024 

Sim 
Antecipação 
para férias 

14/10/2024 - 
23/10/2024 

10/12/2024 - 
19/12/2024 

Sim 

Elna Leite 
Ávila Rosa 

21/02/2024 - 
01/03/2024 

03/06/2024 - 
12/06/2024 

Sim 
Antecipação 
para férias 

11/09/2024 - 
20/09/2024 

10/12/2024 - 
19/12/2024* 

Sim 

Heliete Rodri-
gues Viana 

15/02/2024 - 
05/03/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

09/09/2024 - 
28/09/2024 

 Sim 

Lucy Mary 
Freitas Concei-

ção Thomas 

15/01/2024 - 
03/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

19/02/2024 - 
09/03/2024 

 Sim 

Luiz Eugênio 
Fonseca Miranda 

17/06/2024 - 
06/07/2024* 

 Sim Não antecipação 
14/10/2024 - 
02/11/2024 

 Sim 

Márcia Regina 
dos Santos 

Virgens 

11/01/2024 - 
30/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

11/05/2024 - 
30/05/2024 

 Sim 

Marco Antônio 
Chaves da Silva 

01/04/2024 - 
20/04/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

20/09/2024 - 
29/09/2024 

02/10/2024 - 
11/10/2024 

Sim 

Margareth Pi-
nheiro de Souza 

22/01/2024 - 
10/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

05/08/2024 - 
24/08/2024 

 Sim 

Maria Alice 
Miranda da Silva 

07/01/2024 - 
26/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

27/01/2024 - 
15/02/2024 

 Sim 

Maria das Graças 
Souza e Silva 

09/01/2024 - 
28/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

24/06/2024 - 
13/07/2024 

 Sim 

Marilia de 
Campos Souza 

08/01/2024 - 
27/01/2024 

 Sim 
Antecipação 

para aniversário 
02/09/2024 - 
21/09/2024 

 Sim 

Paulo Go-
mes Júnior 

1/2/2024 – 
20/2/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

01/12/2024 - 
20/12/2024 

 Sim 

Regina Maria da 
Silva Carrilho 

12/01/2024 - 
31/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

30/11/2024 - 
19/12/2024 

 Sim 

Ricardo Regis 
Dourado 

15/01/2024 - 
03/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

15/07/2024 - 
03/08/2024 

 Sim 

Rita Maria Silva 
Rodrigues 

29/01/2024 - 
17/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

03/07/2024 - 
22/07/2024 

 Sim 
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Sara Mandra 
Moraes Rus-
ciolelli Souza 

11/01/2024 - 
30/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

11/11/2024 - 
30/11/2024 

 Sim

Terezinha Maria 
Lôbo Santos 

15/02/2024 - 
24/02/2024 

15/04/2024 - 
24/04/2024 

Sim 
Antecipação 
para férias 

09/09/2024 - 
28/09/2024* 

 Sim 

Washington 
Araújo Carigé 

08/01/2024 - 
27/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

28/01/2024 - 
16/02/2024 

 Sim 

* pendente de nova análise, em razão de confl ito com a escala de plantão (Portaria nº 2814, de 11 de dezembro de 2023)

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.474, de 18/12/2023.

PORTARIA Nº 235, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60878/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor 
de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada nos autos do processo nº 8000129-49.2022.8.05.0108, em 
trâmite na Vara Criminal da Comarca de Iraquara, no dia 20/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 236, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60090/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 313/2024, publicado na edição do DJE de 29/1/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
MARCEL BITTENCOURT SILVA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 29/1/2024 a 7/2/2024, independente-
mente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 18/2022 - Data 
de Publicação: 23/5/2022)

Jacobina - 2ª Promotoria de Justiça
Tarsila Honorata 
Macedo da Silva

Criminal;
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cí-

vel e Criminal); Execuções Penais;
Tóxicos.

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 237, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 41647/2022, assim como a relação de ins-
critos constante do edital nº 275/2024, publicado na edição do DJE de 24/1/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça ADRIANA PA-
TRICIA CORTOPASSI COELHO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Inhambupe, para exercer, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 19/2/2024 a 8/3/2025, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Ruy Barbosa - 2ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial;
 Criminal; 

Violência Doméstica Contra a Mu-
lher (Cível e Criminal);

Execuções Penais; 
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo;
 Infância e Juventude (Cível e Crimi-
nal); Patrimônio Público e Moralidade 

Administrativa (Cível e Criminal); 
Fazenda Pública;

 Júri; 
Tóxicos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 238, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 59249/2024, REVOGA a Portaria nº 187/2024, publicada na edição do DJE de 24/1/2024, que designou 
o Promotor de Justiça OTÁVIO DE CASTRO ALLA, titular da Promotoria de Justiça de Itajuípe, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, 
no período de 3/2/2024 a 12/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
     
Salvador, 29 de janeiro de 2024.

     NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 239, DE 29 DE JANEIRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996,  em conformidade com o §5º do art. 2º-A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
60859/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO , titular da  2ª Promotoria de Justiça de 
Paripiranga, para exercer, no período de 30/01/2024 a 04/02/2024, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior 
designação ou sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da 
administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
 ATRIBUIÇÕES FIXADAS PELO ÓRGÃO ESPECIAL

(Resolução OECP 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

 Ribeira do Pombal- 2ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Crimi-
nal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 241, DE  29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60378/2024, INDICA o Promotor de Justiça JOSÉ 
REIS NETO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 142ª Zona Eleitoral – Cruz das Almas/BA, no perío-
do de 17/6/2024 a 21/6/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça 
LÍVIA AVANCE ROCHA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 29 de janeiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 242, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60377/2024, INDICA o Promotor de Justiça JOSÉ 
REIS NETO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 142ª Zona Eleitoral – Cruz das Almas/BA, no perío-
do de 13/6/2024 a 14/6/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça 
LÍVIA AVANCE ROCHA. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 29 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 243, DE  29 DE JANEIRO DE 2024.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  60376/2024, INDICA o Promotor de Justiça JOSÉ 
REIS NETO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 142ª Zona Eleitoral – Cruz das Almas/BA, no período 
de 3/6/2024 a 12/6/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça LÍVIA 
AVANCE ROCHA. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 29 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 244, DE  29 DE JANEIRO DE 2024.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  40558/2022, INDICA o Promotor de Justiça Eleito-
ral ROBERT DE MOURA CARNEIRO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 94ª Zona Eleitoral – Oliveira 
dos Brejinhos/BA, no período de 19/2/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.503 - Disponibilização: terça-feira, 30 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 254

PORTARIA Nº 245, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40558/2022, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 305/2024, publicado na edição do DJE de 26/01/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ROBERT DE MOURA CARNEIRO, titular da Promotoria de Justiça de Castro Alves, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 19/2/2024 a 6/3/2025, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria 
de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

  Oliveira dos Brejinhos - 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular Atribuição Plena

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 246, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60300/2024, INDICA a Promotora de 
Justiça STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 126ª Zona 
Eleitoral – Angical/BA, nos dias 23/1/2024 a 25/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
ao Promotor de Justiça FILIPE CEZAR GODOY. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador,29 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 247, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60542/2024, assim como a lista 
de inscritos constante do edital nº 312/2024, publicado na edição do DJE de 29/1/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça ANA 
PAULA LIMOEIRO CARVALHO MACÊDO, titular da 3ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital - 1º Promotor(a) 
de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período 
de 4/3/2024 a 13/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da admi-
nistração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 14ª Promoto-
ria de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça

Rosana Ribei-
ro Moreira

Atuação perante a 10ª Vara de Família e atendimento ao 
público na respectiva área de atuação, Centros Judiciá-
rios de Solução Consensual de Confl itos - CEJUSC FA-
MÍLIA, Coordenação Jurídica dos Balcões de Justiça e 
Cidadania e atendimento ao público na respectiva área 
de atuação, Atuação Judicial e Extrajudicial na área de 

Família, Sucessões, Interditos, Órfãos e Ausentes (aten-
dimento ao público e adoção das medidas resolutivas)

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 248, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 43363/2023, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 273/2024, publicado na edição do DJE de 24/1/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça LUIS 
EDUARDO SOUZA E SILVA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer, cumulativamente com as funções perti-
nentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 19/2/2024 a 8/3/2025, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Ubaitaba - 1ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Cri-
minal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 249, DE  29 DE JANEIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60859/2024, INDICA o Promotor de Justiça ARIEL 
JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 110ª Zona Eleitoral – Ribeira 
do Pombal/BA, no período de 30/1/2024 a 4/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao 
Promotor de Justiça TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 29 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 250, DE 29 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 60871/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça NIVIA CARVALHO ANDRADE, titular da Promotoria de Justiça de 
Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para atuar em conjunto 
com o Promotor de Justiça LUCIANO TAQUES GHIGNONE, titular da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Admi-
nistrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) de Justiça, a requerimento deste, nas Notícias de Fato autuadas no IDEA sob 
o  nº 003.9.13913/2024 e 003.9.16082/2024, em trâmite na Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do 
Patrimônio Público da Capital  - 7º Promotor(a) de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.503 - Disponibilização: terça-feira, 30 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 256

 DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADRIANA HAHN PEREZ, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 97246.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996, transferindo-se de 19/02/2024 a 28/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ANTONIO FERREIRA VILLAS BOAS NETO, Promotor de Justiça Corregedor / Secretário-Geral da Corregedoria-Geral. SIGA nº 
13937.3/2024. Requerimento: Transferência de Licença Prêmio. 3.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 29/01/2024 a 07/02/2024. Substi-
tuto(a): Promotor(a) de Justiça Marcelo Henrique Guimarães Guedes - Promotor de Justiça Corregedor – Salvador - Corregedoria-Geral 
do Ministério Público do Estado da Bahia - Procuradores(as) e Promotores(as) de Justiça Corregedores(as) - 8º Membro Corregedor. 

ARX THADEU ARAGÃO CRUZ, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97255.1/2024. Requerimen-
to: Férias. 2024.2. Decisão: DEFERIDO. com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DIONELES LEONE SANTANA FILHO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna - SIGA nº 41055.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 05/02/2024 a 05/02/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Thais Monte Santo Passos Polo - Itabuna - 09ª Promotoria de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedi-
mentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

DIONELES LEONE SANTANA FILHO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 4196/2024. Requerimento: Autorização previs-
ta no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.
 
ELMIR DUCLERC RAMALHO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41051.7/2024. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 26/02/2024 a 
27/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Arx Thadeu Aragão Cruz 
- Salvador - 07ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ELMIR DUCLERC RAMALHO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41050.7/2024. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 23/02/2024 a 
23/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Arx Thadeu Aragão Cruz 
- Salvador - 07ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 97229.1/2024. 
Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERI-
DO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo 
de 19/02/2024 a 09/03/2024 para o período de 19/02/2024 a 28/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Su-
maya Queiroz Gomes de Oliveira - Feira de Santana - 22ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

NIDALVA DE ANDRADE BRITO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13933.3/2024. Requerimento: Transferência de 
Licença Prêmio. 6.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 19/02/2024 a 28/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Valmi-
ro Santos Macedo - Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 6º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

PEDRO COSTA SAFIRA ANDRADE, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana - SIGA nº 41030.7/2024. Reque-
rimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 
15/02/2024 a 16/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Francis-
co Melo Mascarenhas - Feira de Santana - 14ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

RAFAEL HENRIQUE TARCIA ANDREAZZI, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13385.3/2024. Requerimento: Trans-
ferência de Licença Prêmio. 2.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RICARDO MENEZES SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41053.7/2024. Requerimento: autoriza-
ção de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 05/02/2024 a 07/02/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e 
no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Rogério Luis Gomes de Quei-
roz - Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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ROBERTA MASUNARI, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 14925.8/2024. Requerimento: Folga compensatória pela atuação 
em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 15/02/2024 a 15/02/2024. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Joseane Mendes Nunes - Juazeiro - 13ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ROBERTA MASUNARI, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 14924.8/2024. Requerimento: Folga compensatória pela atuação 
em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 25/03/2024 a 27/03/2024. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Joseane Mendes Nunes - Juazeiro - 13ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ROBERTA MASUNARI, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 14923.8/2024. Requerimento: Folga compensatória pela atuação 
em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 21/03/2024 a 22/03/2024. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Joseane Mendes Nunes - Juazeiro - 13ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

VERENA AGUIAR SILVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Santo Estêvão - SIGA nº 41022.7/2024. Requeri-
mento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 21/02/2024 a 23/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Carlos André Milton Pereira - Santo Estêvão - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

VERENA AGUIAR SILVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Santo Estêvão. SIGA nº 14909.8/2024. Requerimento: Suspensão de 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 21/02/2024 a 23/02/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração. 

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDORA VOLUNTÁRIA

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DESLIGAMENTO

JOANA JULIA MATOS DE OLIVEIRA BARROS
4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
BARREIRAS

04/09/2023 – 03/09/2024 19/12/2023

ADESÃO DE SERVIDOR VOLUNTÁRIO - Tornar sem efeito

NOME LOTAÇÃO DATA DE INÍCIO DATA DE TÉRMINO
EMILY SIMÕES DOS SANTOS* Riachão do Jacuípe - 3ª Promotoria de Justiça 01/02/2024 31/01//2025

 
*Tornar sem efeito a adesão da servidora voluntária nos termos acima, publicada no DJE 3.502 de 29 de janeiro de 2024.

CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

PORTARIA Nº 7/2024 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
e, considerando o expediente 19.09.00855.0019556/2022-43, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Processo Adminis-
trativo Disciplinar, Portaria nº 291/2022-SGA, Publicada no DJE de 31/08/2022, por mais 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 29 de janeiro de 2024

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 002.22.OC.PS.1 - PRODEB . Processo SEI: 19.09.00854.0001416/2024-
86. Parecer Jurídico: 031/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Companhia de Processamento de Dados do 
Estado da Bahia â€“ PRODEB, CNPJ 13.579.586/0001-32. Objeto: a prestação de serviços de Tecnologia da Informação e Co-
municação - TIC, classifi cado como Serviço Obrigatório, em conformidade com as disposições constantes na Instrução Norma-
tiva SAEB nº 021 de 11 de setembro de 2018 e alterada pela Instrução Normativa SAEB nº 002/2020 de 07 de janeiro de 2020.
Objeto do aditivo: Prorrogar a vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses com início em 02 de fevereiro de 2024 e 
término em 02 de fevereiro de 2025 no valor global estimado de R$ 959.288,40 (novecentos e cinquenta e nove mil, duzentos e 
oitenta e oito reais e quarenta centavos). Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0021 - Ação (P/A/OE) 
2002 -Natureza da Despesa 30.90.40.
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RESUMO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO A TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA. Processo SEI: 
19.09.02386.0031899/2023-97. Parecer Jurídico: 914/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia, Universidade do 
Estado da Bahia (UNEB), Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia - SEAP. Objeto do 
ajuste original: Viabilizar uma série de ações próprias à Academia e de demandas inerentes ao sistema prisional baiano, como 
realização de pesquisas, trabalhos de extensão, cursos em várias modalidades, estágio supervisionado curricular e/ou reuniões 
científi cas promovidas pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no âmbito do Sistema Penitenciário da Bahia. Objeto do 
aditivo: a alteração das rubricas referentes aos recursos orçamentários de modo a atender as demandas do plano de trabalho.

AVISO DE HABILITAÇÃO  
EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS Nº 01/2023 – PROCESSO SEI Nº 19.09.02353.0011283/2021-25 OBJETO: Desfazi-
mento de bens em favor de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e Instituições Filantrópicas, que atuam na 
área da saúde, conforme edital e seus anexos. AVISO: o Superintendente de Gestão Administrativa, no dia 28/01/2024, no uso 
de suas atribuições e com base no Parecer nº 39/2024, da Assessoria Técnico-Jurídica, habilitou as seguintes ENTIDADES: 1. 
LIGA BAHIANA CONTRA O CÂNCER - HOSPITAL ARISTIDEZ MALTEZ, inscrita no CNPJ 15.180.961/0001-00; 2. LIGA ALVARO 
BAHIA CONTRA A MORTALIDADE INFANTIL, inscrita no CNPJ 15.170.723/0001-06; e 3. FUNDAÇÃO JOSÉ SILVEIRA, inscrita 
no CNPJ 15.194.004/0001-25. Salvador, 29/01/2024.

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

     LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA 

MAT. NOME DO SERVIDOR
 

PROCESSO
SEI

LEI N° 
13.471/2015

PERÍODO DO AFAS-
TAMENTO/ QT. DIAS

QUINQUÊNIO

352783
KARINE FERNAN-
DA GUERMANDI

19.09.02025.0032335/
2023-53

Art. 3°
01/02/2024 A 

01/03/2024 - 30 DIAS
2014/2019

352700
FERNANDO GOMES 

DOS SANTOS
19.09.01043.0030260/

2023-96
Art. 3°

01/02/2024 a 
01/03/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352700
FERNANDO GOMES 

DOS SANTOS
19.09.01043.0030260/

2023-96
Art. 3°

12/03/2024 a 
10/04/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352764 JOCIMAR GONÇALVES LIMA
19.09.01079.0032800/

2023-71
Art. 3°

26/02/2024 A 
26/03/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352191
SINDUALA OLIVEI-

RA SARAIVA
19.09.00925.0033170/

2023-79
Art. 3°

26/02/2024 A 
26/03/2024 - 30 DIAS

2015/2022

352931
HERMANN ALAN 

SÁ OLIVEIRA
19.09.48157.0035014/

2023-48
Art. 3°

05/02/2024 a 
06/03/2024 - 30 DIAS

2015/2020

353298
MARCUS ALEXANDRE 

OLIVEIRA MENOITA
19.09.02336.0000325/

2024-23
Art. 3°

29/02/2024 A 
29/03/2024 - 30 DIAS

2009/2014

352844 MÁRCIA ALVES DA SILVA
19.09.45345.0001901/

2023-37
Art. 3°

15/02/2024 A 
15/03/2024 - 30 DIAS

2014/2019

353444 DAVID MARTINS LÍDIO
19.09.45157.0004502/

2023-96
Art. 3°

19/02/2024 A 
19/03/2024 - 30 DIAS

2017/2023

353444 DAVID MARTINS LÍDIO
19.09.45157.0004502/

2023-96
Art. 3°

09/09/2024 A 
08/10/2024 - 30 DIAS

2017/2023

352900
BRUNO MASCARE-
NHAS DA SILVEIRA

19.09.02334.0009783/
2023-78

Art. 3°
15/02/2024 a 

15/03/2024 - 30 DIAS
2015/2020

352391
GUSTAVO DE SOU-

ZA ROCHA
19.09.02151.0012837/

2023-51
Art. 3°

27/02/2024 A27/03/2024 
- 30 DIAS

2016/2023
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352720
MARCO ANTONIO 

MAIA DOS SANTOS
19.09.00872.0026468/

2023-47
Art. 3°

15/02/2024 A 
15/03/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352688
DANIELLE COELHO 

DE SANTANA
19.09.01988.0027654/

2023-79
Art. 3°

15/02/2024 A 
15/03/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352725
MARIVALDO OLI-
VEIRA DA SILVA

19.09.00966.0028977/
2023-09

Art. 3°
27/02/2024 A 

27/03/2024 - 30 DIAS
2014/2019

353337
FRANCLIN LEONARDO 
DE SOUZA SEBASTIÃO

19.09.01053.0029241/
2023-29

Art. 3°
15/02/2024 A 

15/03/2024 - 30 DIAS
2014/2019

352784
LINDIANE FREIRE DE 

SANTANA LIMA
19.09.02025.0029348/

2023-96
Art. 3°

27/02/2024 A 
27/03/2024 - 30 DIAS

2014/2019

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 29 de janeiro de 2024.

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0066/2024 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº 003.9.366943/2022  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa do idoso. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
Data da Prorrogação: 28/11/2023 
Salvador/BA, 29 de janeiro de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 0067/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da 1ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.857682021.Informa-se que o prazo para 
a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.857682021. 
Salvador, 29/01/2024 
ANDREA BORGES 
Promotora de Justiça

Edital nº 0068/2024 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4º PROMOTORA 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº 003.9.2237/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP
Data de publicação- 23 de janeiro de 2024  
Salvador, 29/01/2024 
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 
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 Edital nº 0069/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.469716/2023 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 25/01/2024. 
Salvador, 29 de janeiro de 2024.  
Fernando Lins  
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.2577/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 11ª Promotoria de Justiça 
de Criminal – 2º Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, em observância aos Art. 129, VI, VII e IX da Constituição 
Federal; art. 2º, 3º e 7ª, I, da Lei Complementar 75/1993; art. 26, I, alíneas “a”, “b” e “c” e IV e art. 27, II, e parágrafo único, II, da 
Lei 8.625/1993; art. 72, XVI, art. 73, I e IV e art. 75, II, da Lei Complementar 11/19-96 do Estado da Bahia; art. 2º, III, IV, V e VI, 
art. 3°, I, art. 4°, §2º, art. 5º, V, da Resolução n° 20/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; Recomendação n° 15/2020 
do Conselho Nacional do Ministério Público; e art. 8º, II e IV e 9°, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público; art. 1°, XI, da Resolução n° 21/2020 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da 
Bahia, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Instituições, mediante Portaria nº 01/2024 a fi m de acompanhar a conclusão dos 
procedimentos investigatórios criminais remetidos pela 11ª Promotoria de Justiça de Criminal – 2º Promotor de Justiça às Dele-
gacias de Polícia com atribuição no município de Salvador.

Salvador-Bahia, 08 de janeiro de 2024.

LOLITA MACÊDO LESSA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA FAZENDA PÚBLICA E FUNDAÇÕES   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
EDITAL Nº 01/2024 - PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso VI, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; 
e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/96, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de (um) ano, do 
Procedimento Administrativo tombado sob o nº IDEA 003.9.373161/2021, o qual se destina a analisar a Prestação de Contas 
do Exercício de 2018 da Fundação ABM de Pesquisa e Extensão na Área da Saúde – FABAMED, nos termos do artigo 53 da 
Resolução nº 11 de 2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia e artigo 11 da Resolução 174 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça
em exercício de substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
EDITAL Nº 02/2024 - PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso VI, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; 
e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/96, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de (um) ano, do 
Procedimento Administrativo tombado sob o nº IDEA 003.9.358277/2021, o qual se destina a analisar a Prestação de Contas 
do Exercício de 2016 da Fundação ABM de Pesquisa e Extensão na Área da Saúde – FABAMED, nos termos do artigo 53 da 
Resolução nº 11 de 2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia e artigo 11 da Resolução 174 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça
em exercício de substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
EDITAL Nº 03/2024 - PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso VI, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; 
e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/96, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de (um) ano, do 
Procedimento Administrativo tombado sob o nº IDEA 003.9.361711/2021, o qual se destina a analisar a Prestação de Contas 
do Exercício de 2019 da Fundação ABM de Pesquisa e Extensão na Área da Saúde – FABAMED, nos termos do artigo 53 da 
Resolução nº 11 de 2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia e artigo 11 da Resolução 174 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.
Salvador, 29 de janeiro de 2024

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça
em exercício de substituição

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 041/2024
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.484719/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ 
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria 041/2024, Data Instauração: 25/01/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano.
Noticiante: Daiane Oliveira dos Santos 
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente).

EDITAL Nº 039/2024
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.473067/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria nº 01/2024, Data Instauração: 09/01/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: Sheila Caroline Alves Moura
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente).

EDITAL Nº 029/2024
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.434974/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria nº 291/2023, Data Instauração: 06/12/2023, Prazo de Conclusão: 1(um) ano
Noticiante: Ludimila Santiago de Souza
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente).

EDITAL Nº 017/2024
Comunicação de Indeferimento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.395761/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Noticiante: Samara Santos Amorim
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente).
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 016/2024
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.317586/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Noticiante: Luana de Almeida Santos
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente).
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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EDITAL Nº 030/2024
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.371474/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria nº 243/2023, Data Instauração: 19/10/2023, Prazo de Conclusão: Hum ano
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente)

EDITAL Nº 21/2024 
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.480539/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): REGIANE SANTANA DA PAIXÃO
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE.
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 044/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.362160/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 240/2023, Data da Instauração: 19/10/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Interessado(a)(s): DAYANA APARECIDA GONZALEZ 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.38759/2022
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento administrativo
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo instaurado através 
da Portaria nº 018/2022, datada de 09/08/2022, em razão da necessidade de se apurar notícia de fato encaminhada pela 15ª 
Promotoria de Justiça Criminal de Salvador, com cópia dos autos do inquérito policial nº 1649/2022, oriundo da 16ª DT/Pituba, 
onde consta como indiciado NGS, preso em fl agrante na data de 18.10.2021, conduzido à Central de Flagrantes pela guarnição 
da 35ª CIPM/Pituba, como incurso nas sanções do art. 157, §2º, inciso VII, do CP.

Salvador, 30 de agosto de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.111215/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Apurar a Notícia de Fato encaminhada pela Vara de Audiência de Custódia da Comarca de Salvador, para apurar agres-
sões alegadas em audiência, supostamente praticadas pelos policiais militares responsáveis pela prisão de JMCS, em razão da 
prática dos delitos tipifi cados nos 33, da Lei 11.343/06 e art. 14, da Lei n.º 10.826/2003, fato ocorrido no dia 19 de março de 2023, 
por volta das 12h30min, na localidade conhecida como ‘Cascalheira’, Bairro São Cristóvão, nesta Capital.

Salvador, 25 de agosto de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.128139/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
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Objeto: Acompanhar Notícia de Fato encaminhada pela Vara de Audiência de Custódia Comarca de Salvador, para apurar agres-
sões alegadas durante audiência de custódia, supostamente praticadas pelos policiais militares responsáveis pela prisão de 
MFSS, em razão da prática do delito tipifi cado no 33 da Lei 11.343/2006, fato ocorrido no dia 29 de março de 2023, nesta Capital.

Salvador, 03 de outubro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.104871/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 3º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração de supostas ilegalidades cometidas por policiais civis da Delegacia Especializada de Repressão 
a Crime contra Criança e Adolescente – DERCCA, em razão da morosidade em dar continuidade a investigação do crime de
violência sexual praticado contra LSS, fi lha de ASS e HXS.

Salvador, 20 de setembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.128104/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Apurar a Notícia de Fato encaminhada por e-mail pelo Sr. LL, através do qual retrata suposta desídia por parte das auto-
ridades policiais lotadas na 8ª Delegacia Territorial, bem como do órgão correcional da polícia militar.

Salvador, 24 de agosto de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.83316/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Apurar a Notícia de Fato oriunda do Disque 100, encaminhada pela 6ª Promotoria da Infância e da Juventude da Co-
marca de Salvador- 4º Promotor, através de declínio de atribuição, onde é narrada situação em que Policiais Militares do bairro 
Rio Sena, a bordo das viaturas com números 91814, 18013 e 1802, frequentemente entram no Condomínio Guerreira Zeferina, 
situado na Rua Engenheiro Agenor de Freitas, Periperi, nesta capital, para fazer abordagens, agredindo menores de idade que 
fi cam brincando no aludido Condomínio.

Salvador, 29 de agosto de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.339355/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração de possível abuso policial afi rmado em audiência de custódia, supostamente praticado pelos 
policiais militares responsáveis pela prisão de FMRS, preso em razão da suposta prática do delito de tráfi co de substância entor-
pecente ilícita (art. 33 da Lei n. 11.343/06) e porte ilegal de armamento, acessório ou munição de uso permitido (art. 14 da lei n° 
10.826/03), ocorrido no dia 21 de agosto de 2023, às 18h20min.

Salvador, 27 de janeiro de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
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NOTIFICAÇÃO
IDEA nº 003.9.196387/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em substituição na Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública - 2º Promotor(a) de Jus-
tiça, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, consubstanciado no art. 26, inc. I, a, da Lei Federal nº 8.625/93 e 
art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, e na forma do art. 4º, III, e §3º, da Resolução nº 06/2009, do E. Colégio de 
Procuradores do Estado da Bahia, e art. 3o , parágrafo único, da Res. nº 174/2017 do CNMP, NOTIFICA a Senhora MAURA SAN-
TOS FERREIRA para que preste informações complementares a respeito do fato, esclarecendo em qual lugar o seu neto GSF 
se encontra preso atualmente e informando os dados pessoais (nome e endereço) da pessoa que foi atingida com um tiro e se 
encontrava internada no Hospital do Subúrbio, declarando se a mesma continua hospitalizada, bem como fornecendo quaisquer 
informações que considere relevantes em relação aos fatos, conduzindo maiores elementos de prova e apresentando testemu-
nhas, se possível, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, conforme artigo 4ª, III da Resolução CNMP 174/2017. 
A resposta deverá ser enviada ao e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br.

Salvador, 29 de janeiro de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.377546/2023
Origem: Promotorias de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial - Coordenação
Classe do procedimento: Documento
Objeto: documento recebido pela Secretaria da PJ CEAP de autoria do Sr. RCS, o qual, em apertada síntese, narra algumas si-
tuações em que fi guraria como vítima. Os fatos elencados no referido documento não possuem uma linha conexa, resultando em 
diversas frases que sem sentido algum, sendo impossível vislumbrar um ponto sequer que justifi que a intervenção do Ministério 
Público. As frases incompreensíveis, em suma prejudicam a análise do ocorrido.

Salvador, 05 de outubro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DE SALVADOR/BA
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 003.9.493482/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, 
com amparo com esteio no artigo 4º, III da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica ao noticiante (anônimo) e eventuais interessados, 
inclusive para interposição de recurso, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.493482/2023, apresentada por meio de mani-
festação escrita a próprio punho, cuja compreensão não se mostra possível face à caligrafi a do noticiante. 
Salvador, 24 de janeiro de 2024
ADRIANO MARCUS BRITO DE ASSIS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promotora de 
Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 8ª Promotora da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, por intermédio da Promotora 
de Justiça em substituição subscritora, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com disposto no § 1º do art. 10 da Resolução nº 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso administrativo, comunica a to-
dos através deste Edital que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.9.396158/2022, instaurado para apurar suposta 
obra irregular, situada na Alameda das Nações, nº 53, Cond. Parque das Nações, ao lado do Cemitério Bosque da Paz, Bairro Nova Brasília, 
nesta Capital, sem autorização do órgão competente, na qual instalou-se barracas que operam como “Bares”, incomodando os moradores 
da localidade;
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça em substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DE SALVADOR/BA
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 003.9.490841/2023
A Promotora de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 4ª Promotoria, por intermédio da Promotora de 
Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, com amparo com esteio no artigo 4º, III da Resolução CNMP nº 174/2017, 
comunica ao noticiante (anônimo) e eventuais interessados, inclusive para interposição de recurso, o INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO 
da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.490841/2023, que noticia supostas irregularidade no processo de inscrição dos interessados nas vagas de 
natação da Arena Aquática de Salvador.
Salvador, 25 de janeiro de 2024
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.351666/2023
Objeto: Infestação de insetos e ratazanas em residência, localizada na Ladeira n° 11, no bairro de Nazaré– CEP: 40.040-520, 
nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 22 de janeiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.357574/2023
Objeto: Descarte de lixo inapropriado na Rua Siqueira Campos, no bairro do Barbalho, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 27 de janeiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.354250/2023
Objeto: Esgoto a céu aberto localizado na Rua 5 de janeiro, CEP: 41.385-110, no bairro de Sete de Abril, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 27 de janeiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.362687/2023
Objeto: Instalação de nova passarela na Estação Acesso Norte, localizada na Rua dos Rodoviários, n° 324, CEP: 40.301-110, no 
bairro de Pernambués, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 28 de janeiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório nº 003.9.159080/2023
OBJETO: encosta com deslizamento de terra constante, estreitando a rua e deixando os moradores com difi culdade de acesso, 
localizado na 1ª Passarela da Avenida Heitor Dias, sentido 02 Leões, nesta capital.
DECISÃO: RESOLVE prorrogar o procedimento preparatório de Inquérito Civil por mais 90 (noventa) dias.
Data da prorrogação: 20/01/2024
Salvador, 29/01/2024
Promotor de Justiça: Heron Gordilho

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI

OBJETO: ACOMPANHAMENTO DA DEVOLUÇÃO DE INQUÉRITOS POLICIAIS REMETIDOS AOS ÓRGÃOS DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA COM PROMOÇÃO DE DILIGÊNCIAS PENDENTES DE DEVOLUÇÃO

ASSUNTO: CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL.

IDEA: 003.9.4505/2024

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 1º PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio do Promotor de Jus-
tiça signatário, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 11, da Res. 174/2017 do CNMP, comunica aos interessados 
a INSTAURAÇÃO do procedimento acima especifi cado.

Salvador, data da publicação.

Andréa Lemos Fontoura
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.503 - Disponibilização: terça-feira, 30 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 266

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIO REAL, por meio do Promotor de Justiça em Substituição que subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, comunicar aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do Procedi-
mento IDEA nº 003.9.110230/2023, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.  
Rio Real, 29 de janeiro de 2024.  
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE, considerando a necessidade 
de realização de diligências para a devida apuração do fato noticiado, PRORROGAR, a Notícia de Fato IDEA 114.9.491001/2023, 
por 60 (sessenta) dias, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
Data da prorrogação: 25/01/2024 
Entre Rios, 29 de janeiro de 2024. 
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE comunicar, aos interessados, 
o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO IDEA 003.9.2281/2022, com arrimo no art. 8º, II c/c art. 12, ambos da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
Entre Rios, 29 de janeiro de 2024. 
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 020/2024

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.356565/2023.

Barreiras, 26 de Janeiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO nº 593.9.512081/2023, com fulcro 
no art. 12 da Resolução nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso ad-
ministrativo da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 
4º, §1º, Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail 5pj.barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 29 de janeiro de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

PJ DE FORMOSA DO RIO PRETO/BA
Atendimento nº 191.9.1394/2024

DESPACHO

Trata-se de Registro de Atendimento, instaurado por provocação da noticiante TATIANA DE OLIVEIRA RIBEIRO, reportando a 
falta de abastecimento de água em sua residência, há mais de 04(quatro) meses.

Eis o relatório.

Isto posto, compulsando os autos e a documentação juntada pela noticiante, DETERMINO:

1) Autue-se como Notícia de Fato, procedendo as providências necessárias.
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2) Notifi que-se a noticiante para que compareça a Promotoria de Justiça e preste suas declarações quanto ao fato supramen-
cionado, devendo, além de anexar documentos pessoais, informar: (i) o endereço completo da residência em que há falta abas-
tecimento; (ii) se a ausência no fornecimento de água é contínuo; (iii) se o pagamento encontra-se regularizado – apresentando 
cópias do pagamento; (iv) se há mais pessoas na localidade que está sem o abastecimento; (v) em caso positivo, deverá apre-
sentar a relação, se possível, com indicação de nomes e endereços dos moradores afetados.

Cumpra-se. Publique-se.

Após o cumprimento da diligência supramencionada, retornem os autos para notifi cação da EMBASA para esclarecimentos.

Formosa do Rio Preto/BA, data digitalizada.

(assinatura eletrônica)
RILDO MENDES DE CARVALHO
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL 002/2024

A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio da 1ª Promotora de Justiça Substituta que 
este subscreve, no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 3º, caput,na Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de 
conclusão da NOTÍCIA DE FATO nº 593.9.438078/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 25 de janeiro de 2024.

STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS
Promotora de Justiça Substituta
8ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 003/2024

A 1ª Promotora de Justiça Substituta da 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supedi-
tado no art. 4º, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a Valdemir Oliveira dos 
Santos e demais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do arquivamento da Notícia de Fato n. 593.9.291503/2023 .

Barreiras/BA, 25 de janeiro de 2024.

STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS
Promotora de Justiça Substituta
8ª PJ de Barreiras/BA

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA: IP - 593.9.424231/2023
Objeto: Exercitar o controle externo difuso em relação ao andamento de inquérito policial.

Origem: 3ª Promotoria de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da sua representante Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, considerando a proximidade do esgotamento do prazo de conclusão do presente procedimento 
e a existência de diligências indispensáveis ao prosseguimento do feito, prorroga o prazo de conclusão do procedimento admi-
nistrativo IDEA nº 593.9.424231/2023 por mais 60 (sessenta) dias, com fundamento no art. 11º da Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.

Barreiras/BA, 29 de janeiro de 2024

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

EDITAL DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
IDEA Nº 933.9.324162/2022
Área: Meio Ambiente
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Objeto: “Apurar suposta comercialização do agrotóxico Pirate 4x5L, por empresa localizada neste município de Luís Eduardo 
Magalhães/BA, em desacordo com determinação legal/regulamentar”.

Luís Eduardo Magalhães, 29 de junho de 2023

Luana Colontonio Triches
Promotora de Justiça Substituta
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PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO / PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INTERESSES INDIVIDUAIS
EDITAL Nº 024/2023- SPA - CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato / 
Procedimento Administrativo registrado(a) sob o número IDEA n. 003.9.286646/2023.
Camaçari, 25 de janeiro de 2024.
LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça.

EDITAL 25/2024
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi proferida Promoção de Arquivamento no procedimento registrada 
sob o IDEA 003.9.326118/2023, instaurado para investigar eventual ocorrência de poluição sonora, praticada pelo “Meu Boteco.
com”, em Camaçari-BA.
Camaçari, 26 de janeiro de 2024
LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 026/2023- SPA - CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato / 
Procedimento Administrativo registrado(a) sob o número IDEA n. 590.9.310981/2023 .
Camaçari, 26 de janeiro de 2024.
LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça.

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
EDITAL Nº 027/2024   - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato / 
Procedimento Administrativo registrado(a) sob o número IDEA n. 003.9.492666/2023.
Camaçari, 26 de janeiro de 2024.
Dr. Luciano Pitta
Promotor de Justiça de Urbanismo e Meio Ambiente.

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
EDITAL Nº 028/2024   - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato / 
Procedimento Administrativo registrado(a) sob o número IDEA n. 003.9.447276/2023.
Camaçari, 26 de janeiro de 2024.
Dr. Bruno Sanfront
Promotor de Justiça

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
EDITAL Nº 029/2024 - SPA - CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
A 1ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 30 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial 
IDEA 590.9.15898/2024.
Camaçari, 29 de janeiro de 2024.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de Justiça em Substituição
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EDITAL Nº 30/2024  - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 05ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato re-
gistrado(a) sob o número IDEA n. 003.9.357547/2023.
Camaçari, 29 de janeiro de 2024
DR. LUCIANO PITTA
Promotor(a) de Justiça 

EDITAL Nº 31/2024   - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 05ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato re-
gistrado(a) sob o número IDEA n. 590.9.434129/2023.
Camaçari, 29 de janeiro de 2024
DR. BRUNO SANFRONT
Promotor(a) de Justiça 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, Dra. RENATA SOARES TALLARI-
CO, Substituta da 2ª Promotoria de Justiça de Catu, em conformidade com o disposto no art. 7º, da Resolução nº 174/2017, do 
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem 
conhecimento, a conversão da Notícia de Fato n.° 069.9.274042/2023 em INQUÉRITO CIVIL, haja vista a necessidade de se 
prosseguir na instrução do feito visando a adequação das condutas ora apuradas à legislação ambiental.
Catu, 26 de janeiro de 2024.
RENATA SOARES TALLARICO
Promotora de Justiça Substituta

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS/BA
Área: IDOSO
Portaria IDEA nº 590.9.724/2024
Procedimento Administrativo
Objeto: Instauração de Procedimento Administrativo, para apuração de fato que enseja tutela de direito indisponível envolvendo 
pessoa idosa.
Data de Instauração: 29/01/2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital de prorrogação de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi  ne, no uso de atribuições legais, atendendo 
ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 
174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 591.9.349317/2023, devendo a resposta ser encaminhada ao e-mail 
3p.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 26 de janeiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular

Edital de prorrogação de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi  ne, no uso de atribuições legais, atendendo 
ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 
174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 591.9.337195/2023, devendo a resposta ser encaminhada ao e-mail 
3p.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 26 de janeiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular

Edital de prorrogação de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi  ne, no uso de atribuições legais, atendendo 
ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 
174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 591.9.337110/2023, devendo a resposta ser encaminhada ao e-mail 
3p.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 26 de janeiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular
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A 1ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio do Promotor de Justiça, in fi ne, no exercício de suas atribui-
ções legais, com fulcro no Art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da imprescin-
dibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo 
período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo nº 591.9.518985/2022
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 26 de Janeiro de 2024.
Oto Almeida Oliveira Júnior
Promotor de Justiça

A 1ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio do Promotor de Justiça, in fi ne, no exercício de suas atribui-
ções legais, com fulcro no Art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da imprescin-
dibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo 
período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo nº 591.9.518851/2022
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 26 de Janeiro de 2024.
Oto Almeida Oliveira Júnior
Promotor de Justiça

A 1ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio do Promotor de Justiça, in fi ne, no exercício de suas atribui-
ções legais, com fulcro no Art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da imprescin-
dibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo 
período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo nº 591.9.537368/2022
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 26 de Janeiro de 2024.
Oto Almeida Oliveira Júnior
Promotor de Justiça

A 1ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio do Promotor de Justiça, in fi ne, no exercício de suas atribui-
ções legais, com fulcro no Art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da imprescin-
dibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo 
período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo nº 591.9.540020/2022
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 26 de Janeiro de 2024.
Oto Almeida Oliveira Júnior
Promotor de Justiça

Edital de Indeferimento/Arquivamento
Notícia de Fato - IDEA nº 591.9.465045/2023
A 5ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, atendendo ao comando do § 1º do art. 16 da Reso-
lução nº 011/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais interessados, 
inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o indeferimento e consequente ARQUIVAMENTO da Notícia de 
Fato IDEA nº 591.9.465045/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 26 de janeiro de 2024
MAURÍCIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIAS D’ ÁVILA
DEA: 111.9.353824/2022
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu representante que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o iminente esgotamento do prazo de tramitação deste procedimento, bem como a necessidade de 
adoção de outras providências, prorroga, a partir de 21.01.2024, nos termos do art. 11 da Resolução CNMP Nº 174/2017, por 
mais 01 (um) ano, o andamento do presente Procedimento Administrativo.
Dias D’ Ávila/BA, 22 de janeiro de 2024.
Fernando Gaburi de Souza Lima
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 111.9.537397/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação do Procedimento Administrativo, IDEA 111.9.537397/2022, 
bem como a necessidade de permanecer acompanhando o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta, 
prorroga, a partir de 17.01.2024, nos termos do Art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP, por mais um ano, o andamento do 
presente Procedimento Administrativo.
Dias D’Ávila/Ba, 18 de janeiro de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 22/2024
Conversão de Notícia de fato para Procedimento Administrativo
Área: Saúde
IDEA: 716.9.13176/2024
Objeto: acompanhar e fi scalizar serviço púbico de saúde em face de suposta omissão em realizar cirurgia cardíaca em paciente 
idoso, em Ipirá-BA
Ipirá-BA, 29 de janeiro de 2024.
Ailson de Almeida Marques
Promotor de Justiça
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 087.9.239659/2021
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a PRORRO-
GAÇÃO, pelo prazo de 90(noventa) dias, para a conclusão do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL em 
epígrafe, que tem por objeto apurar suposta irregularidade na contratação de empresa para a locação de equipamentos hospita-
lares, no valor de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), pela Prefeitura Municipal de Conceição do Jacuípe/BA, relativo 
ao processo administrativo nº 70/2021.
Conceição do Jacuípe/BA, 29 de janeiro de 2024.
Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

EDITAL 47/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.269026/2023
Objeto: Acompanhar e diligenciar o andamento da apuração dos fatos narrados no Boletim de Ocorrência Policial nº 401938/2023 
e no Inquérito Policial nº 33.477/2023.
Data da instauração: 17 de Novembro de 2023.
Origem: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA

EDITAL 46/2024
Portaria Instauração de Procedimento Administrativo
IDEA nº 596.9.488968/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro nos arts. 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 
72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/96 do Estado da Bahia, comunica aos interessados, a instauração de Procedimento 
Administrativo, tendo em vista a representação oriunda do Núcleo de Direitos Humanos da Secretaria Municipal de Políticas 
para Mulheres de Feira de Santana-Ba, noticiando situação de risco e de vulnerabilidade social vivenciada pela Senhora Maria 
Lourdes Gomes Soares.
Feira de Santana, 29 de janeiro de 2024.
ROCÍO GARCÍA MATOS
Promotora de Justiça

EDITAL 045/2023 – 596.9.329947/2021 – Prorrogação de Procedimento Administrativo
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 11, da Resolução nº. 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo nº 596.9.329947/2021, por mais 01 (um) ano, com data retroativa ao vencimento, conforme estabelecido pelo art. 
53 da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, para conclusão das 
investigações.
Feira de Santana, 26 de janeiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça

EDITAL 43/2024 – PA 596.9.22731/2024
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1 e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a INA-
TAURAÇÃO do Procedimento Administrativo IDEA 596.9.22731/2024, que tem por objeto APURAR SITUAÇÃO DE RISCO DA 
IDOSA ISONILDES DOS SANTOS CARNEIRO.
Feira de Santana, 29 de janeiro de 2024
Rocío García Matos
Promotora de Justiça
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EDITAL 44/2024
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA 003.9.391416/2023
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar as supostas irregularidades cometidas no Processo Seletivo n. 001/2023, para con-
tratação de professor temporário da Educação Municipal de Feira de Santana, tendo como banca organizada a empresa MS 
CONCURSOS.
INVESTIGADO: A apurar.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: CF/88: art. 37 c/c art. 129, II Lei 14.230/2021

ORIGEM: Notícia de Fato
EDITAL 42/2024 – PA 596.9.174973/2022
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento art. 53 da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização e conclusão de diligências 
essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do Procedimento Administrativo 
supramencionado.
Feira de Santana, 29 de janeiro de 2024
Rocío García Matos
Promotora de Justiça

Notícia de Fato IDEA nº 003.9.113565/2023
Noticiante: ANÔNIMO
Assunto: apurar supostas irregularidades na ordem de convocação de candidatos do processo seletivo simplifi cado para o cargo 
de enfermeiro 01/2021, realizado em Feira de Santana-BA, privilegiando a convocação da candidata A. S. S.
A 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, I, “a”, da Lei Federal nº 8.625/93 e artigo 92, XIV, da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96, COMUNICA aos interessados e a NOTICIANTE o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA 
nº 003.9.113565/2023, instaurado nesta Promotoria.
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 4, §1º da Resolução CNMP nº 174 de 
04/07/2017 e art. 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Feira de Santana, 26 de Janeiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL Nº 41/2023/SP-FSA-21ª PJ
IDEA 003.9.330884/2023
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça Substituto, no uso da atribuição 
que lhe é conferida pelo artigo 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil, bem assim pelo artigo 72, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia (Lei Complementar Estadual nº 11/96) e pelos artigos 22, 27 e 41, 
todos da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve 
CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, fi gurando como 
objeto: Apurar suposta irregularidade na realização da “XXXIII FESTA DE VAQUEIROS E CAVALO DE PISADA”, no município de 
Serra Preta, durante declarada situação de emergência, em razão do prolongado período de estiagem e de falta d’água potável 
em toda a zona rural.
Feira de Santana, 26 de janeiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL 40/2024- IDEA nº 003.9.397495/2022
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
Objeto: Apurar notícia de irregularidades na contratação da empresa Brink Mobil Equipamentos Educacionais LTDA, para aqui-
sição de equipamentos inclusivos pela Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana.
Fundamento Legal: CF/88 art. 37 c/c art. 129, II e Lei 8.429/92, art. 10, VIII
Envolvido: A apurar
Origem: Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
Data da instauração: 25 de janeiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça – em Substituição

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 015/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.496165/2023
Área: Criminal;
Classe: Procedimento Administrativo;



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.503 - Disponibilização: terça-feira, 30 de janeiro de 2024 Cad 1 / Página 273

Objeto: acompanhar a instauração inicial da investigação criminal relativa aos fatos suscitados na notícia em comento, qual seja, 
supostos delitos previstos no artigo 171, II do Código Penal
Noticiante: VALDIRENE MOREIRA SOUZA.
Irará, 26 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 016/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.434957/2023
Área: Criminal;
Classe: Procedimento Administrativo;
Objeto: acompanhar a instauração inicial da investigação criminal relativa aos fatos suscitados na notícia em comento, qual seja, 
supostos delitos previstos nos artigos 163 do Código Penal
Noticiante: GERMANO PAULO DAMASCENO.
Irará, 26 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 017/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.434986/2023
Área: Criminal;
Classe: Procedimento Administrativo;
Objeto: acompanhar a instauração inicial da investigação criminal relativa aos fatos suscitados na notícia em comento, qual seja, 
supostos delitos previstos nos artigos 147 e 161, II do Código Penal;
Noticiante: JOSÉ FELIX DOS SANTOS.
Irará, 26 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 018/2024
IDEA nº 323.9.470820/20223
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, promove o arquivamento do presente procedimento, arquivamento da presente notícia de fato, com fundamento 
no art. 13 da Resolução n° 174/2017 do CNMP, por meio deste edital, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o ARQUI-
VAMENTO de Procedimento Administrativo – IDEA nº 323.9.470820/2022, facultando-lhes vista dos autos e apresentação de 
recurso no prazo de 10 dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail 
(pj.irara@mpba.mp.br).
Irará/BA, 26 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 010/2024
IDEA nº 323.9.366790/2023 3
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico; por meio deste Edital, NOTIFICA a quem interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato - IDEA nº323.9.366790/2023, 
facultando-lhe vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação deste edital, devendo 
aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará/BA, 25 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 011/2024
IDEA nº 323.9.371370/2023 3
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, do Conselho Nacional do Ministério Público; por meio deste Edital, NOTIFICA a quem interessar, o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato - IDEA nº323.9.371370/2023, facultando-lhe vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará/BA, 25 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 20/2024 - ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ipirá, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa interessar, o 
arquivamento de Procedimento Administrativo IDEA nº 716.9.473092/2023, considerando que foi promovida ação civil pública para defesa 
de interesse indisponível.
Ipirá/BA, 26 de janeiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 21/2024 - ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ipirá, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa interessar, 
o arquivamento de Notícia de Fato IDEA nº 003.9.256701/2023 que narra suposta irregularidades no contrato entre município de Pintadas 
e a empresa de coleta de lixo (Unilimp), consistente em ausência de demonstração de regularidade fi scal durante a execução do contrato.
Ipirá/BA, 26 de janeiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

Prorrogação de Procedimento Administrativo
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça de Amélia Rodrigues, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo n° 
05/2022 (IDEA 003.9.309549/2021), que tem por objeto o acompanhamento das ações adotadas pelo poder público para enfrentamento 
da elevada taxa de detecção de sífi lis congênita no município de Amélia Rodrigues.
Amélia Rodrigues, 17 de outubro de 2023.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

Prorrogação de Procedimento Administrativo
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça de Amélia Rodrigues, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo n° 
09/2022 (IDEA 003.9.77232/2019), que tem por objeto o acompanhamento das ações adotadas pelo poder público para destinação da 
verba recebida pelo município de Amélia Rodrigues a título de precatórios do FUNDEF.
Amélia Rodrigues, 17 de outubro de 2023.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL Nº 2/2024
O Promotor de Justiça em atuação na 1ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
art.129, III da CF/88 e da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, a CONVERSÃO da 
Notícia de Fato nº 279.9.335044/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o fi to de acompanhar a situação do infante DAVID 
SANTANA DOS SANTOS (pessoa com transtorno do espectro autista), fi lho de Elenita Santana dos Santos e Renato dos Santos Arcanjo.
Santo Estêvão-BA, 26 de janeiro de 2024.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça

Prorrogação de Procedimento Administrativo
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça de Amélia Rodrigues, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo n° 
17/2022 (IDEA 008.9.357499/2022), que tem por objeto o acompanhamento das ações adotadas pelo poder público para minimizar os 
riscos de deslizamento na Rua da Tenda, em Amélia Rodrigues.
Amélia Rodrigues, 17 de outubro de 2023.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotoria 
de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, considerando o vencimento do prazo de tramitação do presente ex-
pediente (345.9.246332/2023), bem como a necessidade de adoção de ulteriores diligências para fi ns de se garantir a proteção 
integral à infante B. M. S. S. comunico aos interessados a prorrogação pelo prazo de 90 (noventa) dias. Uruçuca/Ba, 16 de janeiro 
de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça em substituição na PJ de Uruçuca.

EDITAL 012/2024 - PRORROGAÇÃO DE Procedimento Investigatório Criminal – PIC – O Ministério Público do Estado da Bahia, 
por intermédio da Promotoria de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, comunica aos interessados a PROR-
ROGAÇÃO, pelo prazo de 90 dias, para conclusão do PIC IDEA nº  345.9.496944/2022, considerando a necessidade de mais 
diligências conforme descrito nos autos. Uruçuca/Ba, 26 de janeiro de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça 
em substituição na PJ de Uruçuca.  
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EDITAL 011/2024 - PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Pro-
motoria de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 dias, para conclusão da Notícia 
de Fato IDEA nº  345.9.488972/2023, considerando a necessidade de diligências preliminares para analisar a melhor medida a 
ser adotada. Uruçuca/Ba, 26 de janeiro de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça em substituição na PJ de 
Uruçuca.  

EDITAL 010/2024 - PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Pro-
motoria de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 dias, para conclusão da Notícia 
de Fato IDEA nº  003.9.283037/2023, considerando a necessidade de diligências preliminares para analisar a melhor medida a 
ser adotada. Uruçuca/Ba, 25 de janeiro de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça em substituição na PJ de 
Uruçuca. 

EDITAL 009/2024 - COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO E ARQUIVAMENTO referente a Notícia de Fato IDEA nº 
003.9.7737/2024. Objeto: não pagamento do décimo terceiro salário e férias dos funcionários pela prefeitura do município de 
Uruçuca/BA. Extrato da decisão. A Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro art. 4º, 
§4º da Resolução nº 174 do CNMP, vem por meio deste edital COMUNICAR aos interessados, o indeferimento e arquivamento 
da notícia de fato em epígrafe diante da ausência de interesse público apto a atrair a atuação do Ministério Público. Eventual 
apresentação de recurso desta decisão pode ser feita em 10 dias. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça em substi-
tuição na PJ de Uruçuca.

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CENTRAL
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL - IDEA Nº 072.9.19459/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 127, caput, da Constituição Federal, e com fulcro no art. 10 da Resolução 
nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 44 da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do MPBA, 
COMUNICAR aos Srs. Jandivaldo Ferreira de Santana e Renato Pereira de Santana e a todos que possam se interessar, o AR-
QUIVAMENTO do Inquérito Civil tombado sob o IDEA nº 072.9.19459/2022 instaurado para apurar notícia encaminhada acerca 
da possível prática de conduta subvertedora da norma jurídica por parte do EX-Prefeito do Município de Central, Sr. Renato 
Pereira de Santana.

Central, 29 de janeiro de 2024.

FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

 IC IDEA nº 003.9.32468/2020  
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MPBA - PROGRAMA FLORESTA LEGAL  
IMÓVEL RURAL: FAZENDA SÃO CARLOS I e II  
INTERESSADO: EDCARLOS DOS SANTOS PINHEIRO 

COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Por este instrumento, na forma do artigo 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, entre si celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA, nos autos do Inquérito Civil nº 003.9.36893/2020, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 
por intermédio da Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Médio Paraguaçu, neste ato presentado 
pelo Dr. Thyego de Oliveira Matos, Promotor de Justiça, doravante denominado apenas COMPROMITENTE, e de outro lado o 
Sr. EDCARLOS SANTOS PINHEIRO, portador do CPF nº 555.146.185-87, RG 07566718-50, SSP/BA, domiciliado no(a) Praça 
Olegário Ferreira, nº 53, Centro de Marcionílio Souza/BA, doravante denominado apenas COMPROMISSÁRIO, nos seguintes 
termos.  
IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE TAC  
CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente IC é a compensação por danos ambientais mediante a instituição de uma área de 
RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATUTAL (RPPN) no imóvel denominado FAZENDA SÃO CARLOS I e II, localizada 
no Município de Marcionílio Souza/BA.  
DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL ATRAVÉS DE SERVIÇOS AMBIENTAIS - INSTITUIÇÃO DE RESERVA PARTICULAR DO 
PATRIMÔNIO NATURAL  
CLÁUSULA SEGUNDA – o COMPROMISSÁRIO deverá adotar as medidas necessárias para criar uma RESERVA PARTICULAR 
DO PATRIMÔNIO NATURAL (RPPN), unidade de conservação de domínio privado, consoante art. 211 da Lei 9.985/2000 (Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza), como medida compensatória dos danos ambientais decorrentes da 
supressão de vegetação noticiada nos autos.  
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Parágrafo primeiro – a RPPN em questão será criada na FAZENDA SÃO CARLOS I e II, de propriedade do COMPROMISSÁRIO, 
com área mínima de 60 (sessenta) hectares, podendo coincidir com a área de reserva legal do imóvel.  
Parágrafo segundo – a fi m de assegurar a criação da RPPN acima referida, o COMPROMISSÁRIO aceita aderir ao PROJETO 
BIOMAS DA BAHIA, realizado a partir da parceria institucional entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA e o INS-
TITUTO YNAMATA DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA2, inscrito no CNPJ nº 
08.654.074/0001-53, assumindo a obrigação de:  
a) permitir o acesso de técnicos e veículos relacionados ao Projeto Biomas da Bahia ao imóvel rural FAZENDA SÃO CARLOS I 
e II;  
b) indicar os limites e confrontações do imóvel, responsabilizando-se pela veracidade destas informações;  
c) disponibilizar a documentação necessária ao encaminhamento do processo de demarcação e registro no CEFIR/CAR da 
criação das RPPNs, relativa à dominialidade do imóvel, regularidade perante a receita federal e INCRA, e documentação do 
COMPROMISSÁRIO;  
d) disponibilizar pessoal para acompanhar e apoiar as atividades técnicas realizadas no imóvel, bem como providenciar hospe-
dagem (preferencialmente na própria propriedade e/ou em local próximo), dos técnicos que realizarão as medições quando estes 
precisarem ir a campo;  
e) postular a averbação junto à matrícula do imóvel, o documento expedido pelo INEMA ou ICMBio referente à criação da RPPN.  
f) o COMPROMISSÁRIO autoriza o INSTITUTO YNAMATA a protocolar perante o órgão ambiental competente o requerimento 
de instauração do processo administrativo para criação da RPPN.  
Parágrafo terceiro – o COMPROMISSÁRIO assumirá todos os custos inerentes ao processo de criação da RPPN em questão, 
tais como os honorários dos técnicos dos INSTITUTO YNAMATA, despesas com serviços cartorários, taxas administrativas, entre 
outras;  
Parágrafo quarto – criada a RPPN, deverá o COMPROMISSÁRIO instalar ao longo da área que delimita a reserva algumas pla-
cas de informação, tal como a constante do exemplo abaixo:  
Parágrafo quinto – caso seja negada, pelo órgão ambiental competente, a criação de RPPN nas áreas indicadas, consoante pro-
posto, deverá o COMPROMISSÁRIO apresentar ao Ministério Público cópia da decisão do órgão ambiental, para fi ns de análise.  
Parágrafo sexto – se eventual negativa de criação da RPPN decorrer de vícios formais, deverá o COMPROMISSÁRIO adotar as 
medidas necessárias para supri-los.  
DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL  
CLÁUSULA TERCEIRA – Independente de expressa menção no presente termo, o COMPROMISSÁRIO deverá regularizar 
todas as atividades desenvolvidas na FAZENDA SÃO CARLOS I e II, requerendo licenças, autorizações, permissão de lavra, 
outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei.  
CLÁUSULA QUARTA – o COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de contratar responsável técnico pelas atividades eventual-
mente desenvolvidas no imóvel rural, devidamente inscrito no  
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA (CREA). DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
CLÁUSULA QUINTA – o COMPROMISSÁRIO deverá dar total ciência a eventuais compradores do imóvel das obrigações cons-
tantes neste instrumento, que assumirão, igualmente, a obrigação de cumpri-las.  
Parágrafo único – as obrigações deste instrumento devem constar de forma expressa em eventual escritura de compra e venda 
do imóvel, a fi m de assegurar a devida publicidade a terceiro adquirente.  
CLÁUSULA SEXTA – Caso o COMPROMISSÁRIO descumpra quaisquer das cláusulas deste compromisso de ajustamento de 
conduta, ser-lhe-á aplicada, mensalmente, multa de um salário-mínimo, até que seja devidamente cumprida a obrigação não 
adimplida, sendo o valor da multa destinado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de Milagres/BA.  
CLÁUSULA SÉTIMA - Independente da aplicação da multa prevista anteriormente, o descumprimento de qualquer das obriga-
ções assumidas no presente instrumento importará na imediata adoção das medidas judiciais cabíveis, tanto as de natureza cível 
como as de natureza criminal.  
CLÁUSULA OITAVA – Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e terá efi cácia de título executivo 
extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/1985 e art. 585, II, do Código de Processo Civil.  
Concordando com o disposto em todas as cláusulas acima, subscrevem o presente termo, em duas vias de igual teor, após lido 
e achado conforme.  
Itaberaba/BA, 22 de março de 2023. 

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS  
Promotor de Justiça 

EDCARLOS DOS SANTOS PINHEIRO  
Compromissário

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

IDEA nº 016.9.186001/2017 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 
Ubaitaba, 29 de janeiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva

Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba
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IDEA nº 003.2.21233/2004 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 
Ubaitaba, 29 de janeiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 718.9.110379/2017 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 
Ubaitaba, 29 de janeiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 714.0.12097/2011  
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 
Ubaitaba, 29 de janeiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMACÃ 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE APURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotora de Justiça em substituição da 1ª Promotoria de Justiça de Camacã, no uso de suas atribuições e, nos termos do 
art. 9, da Res. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração deste Procedimento 
administrativo, por 01 (UM) ano, registrado sob o IDEA nº 645.9.15195/2022.  
Área: Educação 
Data de Instauração: 18 de janeiro de 2022. 
Data da Prorrogação: 13 de fevereiro de 2025.
Márcia Costa Bandeira Gomes 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N. 702.9.14901/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que a presente subscreve, com fulcro no artigo 13, 
da Resolução 174/17, do CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA N° 702.9.14901/2021, 
instaurado em 26 de janeiro de 2021, visando o acompanhamento de situações de nepotismo no Poder Legislativo de Jacobina/BA.

Jacobina, Bahia, 29 de janeiro de 2024.

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - REGIONAL DE JACOBINA 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 003.9.202655/2019.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - REGIONAL DE JACOBINA, pelo Exmo. Sr. Igor Clóvis 
Silva Miranda, Promotor de Justiça, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e do art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, 
COMUNICA a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, 
O ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL acima indicado, instaurado com o objetivo de apurar fatos advindos de Relatório de Fisca-
lização Ambiental oriundo da Equipe Rural I da 44ª Fiscalização Preventiva Integrada – FPI, consubstanciados em danos ambientais 
cometidos na Fazenda Belo Jardim, em Jacobina-BA, correspondentes à supressão irregular de vegetação em 17,5 hectares.

Jacobina/BA, 29 de janeiro de 2024.

Igor Clóvis Silva Miranda
Promotor de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 003.9.310473/2022

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA, pelo Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, com fulcro 
no Art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, comunicar a todos 
quantos possam interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, ACI-
MA INDIGITADO, a partir desta data, por mais 01 (UM) ANO, à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências 
no feito.

Jacobina/BA, 26 de janeiro de 2024.

Jair Antônio Silva de Lima
Promotor de Justiça 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N. 702.9.11853/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que a presente subscreve, com fulcro no artigo 13, 
da Resolução 174/17, do CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA N° 702.9.11853/2021, 
instaurado em 21 de janeiro de 2021, visando o acompanhamento de situações de nepotismo no Poder Executivo de Serrolândia/
BA.

Jacobina, Bahia, 29 de janeiro de 2024

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ
PORTARIA Nº 041/2023
IDEA Nº 657.9.502263/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, através da Promotoria de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições constitucionais e infraconstitucionais, notadamente, com base no art. 129, incisos II, II, IV e art. 37, § 4º, da Constituição 
Federal, c/c o art. 1º, incisos IV e VIII e art. 8º, § 1º, todos da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985; art. 25, incisos IV, 
alínea “a”, art. 26, inciso I, alíneas “a”, “b” é “c”, todos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993; entre outras disposi-
ções correlatas, e ainda: 
CONSIDERANDO que é direito de todos o acesso a um ambiente ecologicamente equilibrado, sendo este um bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, cabendo ao Poder Público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo, nos 
termos do art. 225, caput, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio am-
biente e combater a poluição em qualquer de suas formas, proteger as fl orestas, a fauna e a fl ora, nos termos do art. 23, inciso 
VI, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos; 
CONSIDERANDO que são objetivos de política urbana executada pelo Poder Público Municipal o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e bem-estar e a melhoria da qualidade de vida da população (Constituição Federal, artigo 182); CON-
SIDERANDO que a Lei nº. 10.257, de 10.07.2001 (Estatuto da Cidade) dispõe que a política urbana tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante, entre outras diretrizes, o tratamento 
prioritário às obras e edifi cações de infraestrutura de abastecimento de água e saneamento (inciso XVIII, art. 2º). 
CONSIDERANDO que a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto nº. 7.217, de 21 de junho de 2010, 
defi ne saneamento básico como um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais, de natureza essencial, 
dividido em quatro viés: a - abastecimento de água potável, b - esgotamento sanitário, c - limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, d - drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (art. 2º, inciso I, da Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007);
CONSIDERANDO que caberá ao titular dos serviços de saneamento formular o plano de saneamento básico, respeitado o 
conteúdo mínimo fi xado no art. 19, da Lei nº. 11.445/07, e que, após o dia 31 de dezembro de 2024, a existência do plano será 
condição para o acesso a recursos orçamentários da União ou a recursos de fi nanciamentos geridos ou administra-os por órgão 
ou entidade da Administração Pública federal, quando destinados a serviços de saneamento básico, conforme art. 26, § 2º, do 
Decreto nº 7.217/10; 
CONSIDERANDO que a existência do respectivo plano de saneamento básico é condição de validade para os contratos que 
tenham por objeto a prestação desses serviços públicos (art. 11, I, da Lei 11.445/07); 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, dos interesses difusos, coletivos, 
individuais homogêneos e indisponíveis, especifi camente quanto ao meio ambiente e à saúde; 
CONSIDERANDO que a instauração de procedimento administrativo é o instrumento adequado para acompanhar e fi scalizar, de 
forma continuada, políticas públicas, conforme Resolução CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017; 
RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo por objeto promover o acompanhamento das 
políticas públicas relacionadas ao Plano Municipal de Saneamento Básico em Barra do Rocha/BA, determinando as seguintes 
providências para sua instrução: 
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1) a atualização da planilha de expedientes extrajudiciais da 1ª Promotoria de Justiça;
2) o encaminhamento de extrato para publicação no Diário de Justiça Eletrônico;
3) considerando o previsto na Lei Federal nº 11.445/2007 e no Decreto nº 7.217/2010, que disciplina as diretrizes nacionais para 
o saneamento básico e sua regulamentação, respectivamente, e com fundamento na alínea b, inc. I, do art. 26 da Lei nº 8.626/93, 
expeça-se ofício ao Prefeito do Município de Barra do Rocha/BA REQUISITANDO a apresentação, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a partir do recebimento deste ofício, as seguintes informações e documentos:
3.1) Se o município possui plano municipal de saneamento básico aprovado e, em caso positivo, que seja encaminhada a cópia 
do mesmo;
3.2) Se há fi scalização da prestação dos serviços de saneamento e cumprimento das metas, inclusive quanto à cobrança de 
tarifas e/ou preços de serviços de esgotamento sanitário;
Não possuindo o PMSB, se já fora iniciado o processo de elaboração do plano, devendo ser encaminhado o cronograma, in-
formações sobre a equipe técnica responsável, participação social, a celebração de convênio, existência de apoio técnico ou 
fi nanceiro prestado por outros entes da Federação, pelo prestador dos serviços ou por instituições universitárias ou de pesquisa 
científi ca;
3.4) Se o município instituiu, por meio de legislação específi ca, o controle social realizado por órgão colegiado, nos termos do 
inciso IV, art. 34, do Decreto nº. 7.217/10.
Cumpra-se, reiterando uma vez se necessário. Após, conclusos. Ipiaú - BA, data da assinatura. 
RAFAELLA SILVA CARVALHO 
Promotora de Justiça 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ
EDITAL Nº 02/2024
Notifi cação 
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 129, VI, da Constituição da 
República e no art. 92, XIV, da Lei Complementar Estadual n° 11/96, Notifi ca a sra. Marilanda Souza Santos, para compareci-
mento ao Ministério Público para tratar de assunto de seu interesse, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento dos autos. 
Jequié/BA, 29 de janeiro de 2024.
Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL Nº 005/2024 
Instauração de Notícia de Fato

A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos dos arts. 12, 13 e seus §§, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos a quem interessar a instauração da Notícia de Fato n. 003.9.25073/2024 a qual 
visa apurar de supostas irregularidades na aplicação de verba pública destinadas a obras de urbanização, reforma e revitalização 
da cidade de Paulo Afonso/BA. 

Paulo Afonso, 29 de janeiro de 2022. 

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE PAULO AFONSO/BA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 705.9.183575/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 11.01.2024 
INVESTIGADO: PREFEITURA MUNICIPAL 
INTERESSADO: A SOCIEDADE 
MUNICÍPIO: PAULO AFONSO 
OBJETO: APURAR DESCARTE IRREGULAR DE RESÍDUOS À MARGEM DO RIO SÃO FRANCISCO EM PAULO AFONSO/BA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.460562/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 09.01.2024 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: MARCOS HEBERT MATOS FEITOZA 
MUNICÍPIO: SANTA BRÍGIDA/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DO FUNCIONAMENTO DE INDÚSTRIA CERÂMICA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.386337/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 18.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: NEILSON CONCEIÇÃO DE SANTANA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA SANTA HELENA
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INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.418468/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 18.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: DOUGLAS SODRÉ NUNES OLIVEIRA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE EM ÁREA DE RESERVA LEGAL NA FAZENDA QUIXABA 

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.420748/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 18.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: DOUGLAS SODRÉ NUNES OLIVEIRA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA QUIXABA 

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.384628/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: NEILSON CONCEIÇÃO DE SANTANA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA BOA ESPERANÇA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.418711/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: MAURÍCIO FÉLIX NILO 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA FÉLIX NILO 

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.418754/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: CARLOS AUGUSTO PAIXÃO 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA QUIXABA 2

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.419150/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: MAURÍCIO FÉLIX NILO 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA SÃO JOSÉ

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.419289/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: ANTÔNIO OLIVEIRA DOS SANTOS 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA BOA FÉ

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.419352/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: ANTÔNIO OLIVEIRA DOS SANTOS 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA BAIXA DO MEL

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.419404/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: RICARDO GALLOTTI LIMA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA quixaba 4
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INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.419464/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: CARLOS AUGUSTO PAIXÃO 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA quixaba 3

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.419499/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: ADSON PRATA DE MENDONÇA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA VAN GUARDA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.419523/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: ADSON PRATA DE MENDONÇA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE EM ÁREA de reserva legal NA FAZENDA VAN GUARDA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.420885/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: RICARDO GALLOTTI LIMA 
MUNICÍPIO: JEREMOABO/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SEM AUTORIZA-
ÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA QUIXABA

INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.420774/2023 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 17.12.2023 
ORIGEM: CEAMA 
INVESTIGADO: JOSÉ AGUINALDO NEVES CUNHA 
MUNICÍPIO: PEDRO ALEXANDRE/BA 
OBJETO: AVERIGUAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DA SUPRESSÃO DE VEGETA-
ÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA DO ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE NA FAZENDA NOVA AURORA 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos/Bahia 
IDEA nº 003.9.158205/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica ao Sr. Olinto da Silva Neves e à Sra. 
Rosirene de Jesus Neves e aos eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 003.9.158205/2023 
para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, 
no e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de Notícia de Fato iniciada através do Sistema de Aten-
dimento ao Cidadão, o qual noticiou suposta situação de vulnerabilidade envolvendo os menores, Luiza Manoela dos Santos 
Neves de 6 (seis) anos de idade e Joaquim Felipe Silva Neves de 5 (cinco) anos de idade. 
Cocos/BA, 29 de janeiro de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL    
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória

IDEA nº 003.9.128728/2017 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio d Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 41 da Res. nº 11/2022 do OECP/BA e art. 9º da Res. nº 23/2007, comunica a PRORROGAÇÃO de 
prazo, por mais um ano, a contar desta data, do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.128728/2017, considerando a imprescindibilidade 
da conclusão de diligências visando a formação da opinião ministerial.    
Santa Maria da Vitória- Ba, 24 de janeiro de 2024.

Caroline Vianna Longhi 
Promotora de Justiça Substituta
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 019/2024 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.444210/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências 
imprescindíveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 25 de janeiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa

IDEA: 003.9.283487/2023
PORTARIA: 066/2023
OBJETO: inaugurada frente as informações de que no CNIS da senhora Brandina Albina de Paula constava vínculo de emprego 
com o Município de Nova Itarana de 1983 a 2021, sem que ela tenha prestado qualquer tipo de serviço e recebido qualquer 
remuneração, bem como frente as informações de que, em ação judicial que tramitou na Justiça Federal para fi ns de acerto do 
extrato do CNIS da senhora Brandina Albina de Paula, o ente municipal deixou de apresentar esclarecimentos sobre o vínculo 
contra determinação judicial, por duas vezes, o que acarretou multa por ato atentatório à justiça no valor de R$ 5.000,00;

DATA DE INSTAURAÇÃO: 29/11/2023

Amargosa, 29 de janeiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antonio de Jesus 

IDEA: 003.9.313149/2023

PORTARIA: 001/2024
OBJETO: Apurar a suposta utilização irregular de espaço público.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 29/01/2024

Santo Antônio de Jesus, 29 de janeiro de 2024

FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.231559/2019

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 25/02/2025 pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.231559/2019.

Santo Antônio de Jesus, 29 de janeiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
EDITAL 28/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias. 
IDEA Nº 003.9.156598/2023 

Iraquara, 29 de janeiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
EDITAL 29/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias. 
IDEA Nº 321.9.163627/2021 

Iraquara, 29 de janeiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
EDITAL 30/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando dos arts. 8º, III, e 11, ambos da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a INSTAURAÇÃO do seguinte procedimento com prazo de um ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, 
quando necessário.

IDEA: 321.9.433115/2023  
A) Objeto: Viabilizar o atendimento e fornecimento de medicamentos/tratamento médico necessários a D. A . S;  
B) Área: saúde 
C) Representante: Sarita Maria Damaceno de Aquino 
D) Representado: D. A . S

Iraquara, 29 de janeiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de Procedimento Administrativo – IDEA nº 109.9.387680/2022

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, considerando 
o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.

Itiúba, 12 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de Procedimento Administrativo – IDEA nº 109.9.393298/2021

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, considerando 
o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.

Itiúba, 11 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de Procedimento Administrativo – IDEA nº 109.9.474744/2022

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, considerando 
o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.

Itiúba, 11 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.9.57363/2017

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e a 
remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado no ano 
de 2013, a fi m de apurar atos de improbidade administrativa, decorrentes de supostas irregularidades funcionais praticadas pelo 
então Tabelião de Notas da Comarca de Itiúba.

Itiúba, 18 de janeiro de 2024

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo – Procedimento Investigatório Criminal nº 109.9.268157/2016

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, com fundamento 
no art. 13 da Resolução nº 181/2017 do CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste, a todos quantos 
possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento Investigatório Criminal (PIC) supra-
mencionado, pelo prazo de 90 (noventa) dias, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.

Itiúba, 11 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO FORMOSO
EDITAL Nº 05/2024 – COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
IDEA Nº 693.0.209361/2009
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Licenças > Fun-
cionamento de Estabelecimentos Empresariais.
Prazo de conclusão: 29/01/2025
Objeto: Apurar suposto funcionamento clandestino e/ou irregular de estabelecimentos farmacêuticos no Município de Campo 
Formoso-BA.
Campo Formoso/BA, 29 de janeiro de 2024.
Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 709.9.467/2024
Objeto: Suposta situação de confl ito envolvendo A.R. DOS S..
Interessados(as): A.R. DOS S. e seus responsáveis.

Candeias, 29/01/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça
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Prorrogação de Prazo de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 696.9.1409/2024
Objeto: Suposta situação de vulnerabilidade de A.M. DOS S. DE J..
Interessados(as): A.M. DOS S. DE J. e seus responsáveis.

Candeias, 29/01/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, §4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017) no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUI-
VAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.505026/2023.

Santo Amaro/BA, 24 de janeiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA 

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas atribuições cons-
titucionais e legais, conferida pelo art. 129, VI, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual n. 11/96 c/c Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve converter a presente Noticia de Fato IDEA nº 724.9.321100/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Santo Amaro/BA, 14 de dezembro de 2023. 

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nos termos da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICAR aos interes-
sados, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 724.9.456859/2023.

Santo Amaro/BA, 25 de janeiro de 2023.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017), o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO nº 724.9.22354/2024.

Santo Amaro/BA, 25 de janeiro de 2023.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 
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ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017), o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO nº 724.9.394939/2023.

Santo Amaro/BA, 25 de janeiro de 2023.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017), o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO nº 724.9.394939/2023.

Santo Amaro/BA, 25 de janeiro de 2023.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nos termos da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICAR aos interes-
sados, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 724.9.121679/2023.

Santo Amaro/BA, 25 de janeiro de 2023.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

 EDITAL n° 004/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução 
n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os interessados que o Inquérito Civil n° 
708.9.154110/2023, que visa esclarecer fatos sobre irregularidades ambientais na Fazenda 2R, situada no Município de Lajedão/
Ba, foi ARQUIVADO. No ensejo, de acordo com o art. 26, § 5º, da mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ciência de que “até que 
seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão as associa-
ções civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, que 
serão colacionados aos autos, para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85.
Teixeira de Freitas, 29 de janeiro de 2024.
Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PROTOCOLO IDEA 003.9.471130/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO a presente Notícia de 
Fato de protocolo IDEA nº 597.9.295087/2023 instaurada nesta 2ª PJ, de ofício, em razão de desmembramento pelo arquivamen-
to do procedimento administrativo de nº 597.9.160977/2016, em que o objeto é a análise da prestação de contas da Fundação 
Evangélica Restaurar referente ao seu ano base de 2015, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta 
dos elementos de convicção necessários para este Órgão Ministerial, consignando o prazo máximo de 01 (um) ano para seu 
encerramento, sem prejuízo de eventual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de 
outros atos, nos termos do art. 7º e art. 3º, caput, da Resolução 174 do CNMP.  
Valença, 29 de janeiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.461359/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução 
nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMU-
NICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.461359/2023, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 29 de janeiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.457919/2023. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução 
nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMU-
NICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.457919/2023, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 29 de janeiro de 2023. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL - PROTOCOLO IDEA 
003.9.313089/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER, nos termos do art. § 6º, da Resolução 23 do CNMP a presente 
Notícia de Fato de protocolo IDEA nº 003.9.313089/2023 em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, que 
tem como objeto investigar a investigar precárias condições de fornecimento de serviço de transporte público coletivo urbano 
municipal, no Município de Valença/Bahia, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos 
de convicção necessários para este Órgão Ministerial. 
Valença, 29 de janeiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

Edital 013/2024 - Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Valença 
Área: Infância/Crime 
Procedimento Administrativo – IDEA: 597.9.380977/2023   
Data da Instauração: 23 de janeiro de 2024 
Objeto: garantir o acompanhamento de instauração de IP para apuração de suposto maus-tratos em relação à menor A.C.F. de 
S, bem como acompanhamento de medidas de proteção, a serem aplicadas pelo CT. 
Valença, 29 de janeiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GANDU 
ÁREA: CONSUMIDOR 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 003.9.345407/2023 
Comarca: Gandu 
Data da Instauração: 19/01/2024 
Objeto: Acompanhar e garantir o adequado e efi caz fornecimento de água potável consumida no Município de Gandu/BA dentro 
dos padrões determinados na Portaria Consolidada retromencionada, bem como adotar as medidas para corrigir os problemas 
identifi cados. 
Interessado: Ministério Público do Estado da Bahia e Município de Gandu 
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição

3ª Promotoria de Justiça de Gandu/BA 
IDEA nº 003.9.345407/2023 
PORTARIA 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pela Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso VII, do artigo 129, da Constituição Federal; com o art. 73, inciso I, da Lei 
Complementar nº 11/96, com o art. 74, V, da Lei n.º 10.741/2003; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, caput, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
que reza: “a Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fun-
damentadamente, por até 90 (noventa) dias”, sendo imperiosa a conversão em procedimento; 
CONSIDERANDO que “o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividadefi m destinado a: IV –embasar outras 
atividades não sujeitas a inquérito civil” (art. 8º, caput, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP); 
CONSIDERANDO a notícia de fato instaurada nesta Promotoria de Justiça, em que o CEACON encaminha relatório oriundo do 
VIGIAGUA, referente ao período de e 01/01/2023 à 30/06/2023, no qual aponta que a água potável consumida no Município de 
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Gandu/BA está com os parâmetros em desconformidade com a Portaria Consolidada 888/2021, que dispões sobre os Procedi-
mentos de Controle e da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano e seu Padrão de Portabilidade.  
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de acompanhar e garantir o adequado e efi caz 
fornecimento de água potável consumida no Município de Gandu/BA dentro dos padrões determinados na Portaria Consolidada 
retromencionada, bem como adotar as medidas para corrigir os problemas identifi cados. Desde já, determino o seguinte: 
1. autue-se o expediente como Procedimento Administrativo e proceda aos registros no IDEA e na planilha de controle; 
2. Publique-se extrato desta portaria na imprensa ofi cial; 
3. Notifi que-se, preferencialmente por meio digital, o Município de Gandu-BA e a EMBASA para que tome providências quanto 
as desconformidades identifi cadas no relatório de ID MP 15250369, relacionada a forma (SAI) de abastecimento de água para 
consumo humano que atenda a domicílios residenciais com uma única família, incluindo seus agregados familiares (cisternas e 
poços artesianos), além de informar as medidas adotadas para a resolução da demanda. Prazo: 10 dias úteis. Encaminhe com a 
notifi cação o Ofício 58/ CEACON de ID MP 14628188 e o relatório de desconformidade de ID MP 15250369. 
4. Cientifi que o noticiante do teor do presente despacho, para conhecimento das medidas adotadas. 
5. Não havendo resposta, desde já, DETERMINO que a Secretaria Processual reitere-se o ofício não respondido, POR ATÉ 03 
(TRÊS) vezes. 6. Certifi que-se a apresentação ou não de resposta, após a terceira reiteração, se for o caso, após retornem-me 
conclusos. 
Certifi que-se. Cumpra-se. 
De Valença para Gandu/BA, 19 de janeiro de 2024. 
CLÁUDIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA 
Promotora de Justiça em substituição

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GANDU 
ÁREA: CONSUMIDOR 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 003.9.349612/2023 
Comarca: Piraí do Norte 
Data da Instauração: 23/01/2024 
Objeto: Acompanhar e garantir o adequado e efi caz fornecimento de água potável consumida no Município de Piraí do Norte/
BA dentro dos padrões determinados na Portaria Consolidada retromencionada, bem como adotar as medidas para corrigir os 
problemas identifi cados.  
Interessado: Ministério Público do Estado da Bahia e Município de Piraí do Norte 
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição

3ª Promotoria de Justiça de Gandu/BA 
IDEA nº 003.9.349612/2023 
PORTARIA 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pela Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso VII, do artigo 129, da Constituição Federal; com o art. 73, inciso I, da Lei 
Complementar nº 11/96, com o art. 74, V, da Lei n.º 10.741/2003; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, caput, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
que reza: “a Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fun-
damentadamente, por até 90 (noventa) dias”, sendo imperiosa a conversão em procedimento; 
CONSIDERANDO que “o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividadefi m destinado a: IV –embasar outras 
atividades não sujeitas a inquérito civil” (art. 8º, caput, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP); 
CONSIDERANDO a notícia de fato instaurada nesta Promotoria de Justiça, em que o CEACON encaminha relatório oriundo 
do VIGIAGUA, referente ao período de 01/01/2023 a 30/06/2023, no qual aponta que a água potável consumida no Município 
de Piraí do Norte/BA está com os parâmetros em desconformidade com a Portaria Consolidada 888/2021, que dispõe sobre os 
Procedimentos de Controle e da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano e seu Padrão de Portabilidade. 
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de acompanhar e garantir o adequado e efi caz forne-
cimento de água potável consumida no Município de Piraí do Norte/BA dentro dos padrões determinados na Portaria Consolidada 
retromencionada, bem como adotar as medidas para corrigir os problemas identifi cados. Desde já, determino: 
1. autue-se o expediente como Procedimento Administrativo e proceda aos registros no IDEA e na planilha de controle; 
2. Publique-se extrato desta portaria na imprensa ofi cial; 
3. Notifi que-se, preferencialmente por meio digital, a Embasa para que realize nova coleta nos locais indicados no relatório 
desconformidade ID MP 1524982 referente a forma de abastecimento SAA e, havendo inadequação da água em algum dos pa-
râmetros, conforme Portaria Consolidada 888/2021, realize os procedimentos necessários para a adequação, trazendo a estes 
autos os resultados e medidas tomadas. Encaminhe com a notifi cação o Ofício 58/ CEACON de ID MP 14510242 e o relatório de 
desconformidade de ID MP 15249257. Prazo: 10 dias úteis. 
4. Cientifi que o noticiante do teor do presente despacho, para conhecimento das medidas adotadas. 
5. Não havendo resposta, desde já, DETERMINO que a Secretaria Processual reitere-se o ofício não respondido, POR ATÉ 03 
(TRÊS) vezes. 
6. Certifi que-se a apresentação ou não de resposta, após a terceira reiteração, se for o caso, após retornem-me conclusos. 
Certifi que-se. Diligências necessárias. Cumpra-se. Registre-se. 
De Valença para Gandu/BA, 23 de janeiro de 2024. 
CLÁUDIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA 
Promotora de Justiça em substituição
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ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GANDU 
ÁREA: CONSUMIDOR 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 003.9.335412/2023 
Comarca: Itamari 
Data da Instauração: 23/01/2024 
Objeto: Acompanhar e garantir o adequado e efi caz fornecimento de água potável consumida no Município de Itamari/BA dentro 
dos padrões determinados na Portaria Consolidada retromencionada, bem como adotar as medidas para corrigir os problemas 
identifi cados. 
Interessado: Ministério Público do Estado da Bahia e Município de Itamari 
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição

3ª Promotoria de Justiça de Gandu/BA 
IDEA nº 003.9.335412/2023 
PORTARIA 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado pela Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso VII, do artigo 129, da Constituição Federal; com o art. 73, inciso I, da Lei 
Complementar nº 11/96, com o art. 74, V, da Lei n.º 10.741/2003; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, caput, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
que reza: “a Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, fun-
damentadamente, por até 90 (noventa) dias”, sendo imperiosa a conversão em procedimento; 
CONSIDERANDO que “o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividadefi m destinado a: IV –embasar outras 
atividades não sujeitas a inquérito civil” (art. 8º, caput, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP); 
CONSIDERANDO a notícia de fato instaurada nesta Promotoria de Justiça, em que o CEACON encaminha relatório oriundo do 
VIGIAGUA, referente ao período de e 01/01/2023 a 30/06/2023, no qual aponta que a água potável consumida no Município de 
Itamari/BA está com os parâmetros em desconformidade com a Portaria Consolidada 888/2021, que dispõe sobre os Procedi-
mentos de Controle e da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano e seu Padrão de Portabilidade. 
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de acompanhar e garantir o adequado e efi caz 
fornecimento de água potável consumida no Município de Itamari/BA dentro dos padrões determinados na Portaria Consolidada 
retromencionada, bem como adotar as medidas para corrigir os problemas identifi cados. Desde já, determino: 
1. autue-se o expediente como Procedimento Administrativo e proceda aos registros no IDEA e na planilha de controle; 
2. Publique-se extrato desta portaria na imprensa ofi cial; 
3. Notifi que-se, preferencialmente por meio digital, o Município de Itamari-BA para que tome providências quanto as desconformi-
dades identifi cadas no relatório de ID MP 15249257, relacionada a forma (SAI) de abastecimento de água para consumo humano 
que atenda a domicílios residenciais com uma única família, incluindo seus agregados familiares (cisternas e poços artesianos); 
Encaminhe com a notifi cação o Ofício 58/ CEACON de ID MP 14510242 e o relatório de desconformidade de ID MP 15249257. 
Prazo: 10 dias úteis. 
4. Cientifi que o noticiante do teor do presente despacho, para conhecimento das medidas adotadas. 
5. Não havendo resposta, desde já, DETERMINO que a Secretaria Processual reitere-se o ofício não respondido , POR ATÉ 03 
(TRÊS) vezes. 
6. Certifi que-se a apresentação ou não de resposta, após a terceira reiteração, se for o caso, após retornem-me conclusos. 
Certifi que-se. Diligências necessárias. Cumpra-se. Registre-se. 
De Valença para Gandu/BA, 23 de janeiro de 2024. 
CLÁUDIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA 
Promotora de Justiça em substituição

EDITAL nº 005/2024 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO – NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.302323/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA, pela Promotora de Justiça infrafirmada, no uso de suas atribuições legais, na 
forma do art. 11º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 193/2018 do 
CSMP, vem, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de investigação 
da Notícia de Fato nº 003.9.302323/2023, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais 
para o encerramento de sua instrução.

Itaparica, 08 de janeiro de 2024. 
Maria Isabel Rodrigues de Oliveira Vilela 
Promotora de Justiça Substituta – 3ªPJITA

EDITAL Nº 05/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da resolução 
nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 22 de outubro 
de 2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.255903/2022, instaurado com o objetivo de apurar possível irre-
gularidade na ausência de divulgação detalhada e de forma antecipada para que os administrados tomassem conhecimento dos 
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assuntos abordados na audiência pública realizada pela Câmara dos Vereadores, em face da imprescindibilidade da conclusão 
da seguinte diligência: reiteração do ofício encaminhado à Câmara de Vereadores do Município de Valença/BA.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 06/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da resolução 
nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 09 de setembro 
de 2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.110528/2020, instaurado com o objetivo de apurar denúncia rea-
lizada pela Associação de Moradores e Amigos de Garapuá, através da manifestação nº 202000088452, que relata grilagem de 
terrar realizada por empresários dessa localidade, em face da imprescindibilidade da conclusão da seguinte diligência: reiteração 
do ofício encaminhado à DEPOL de Cairu e da notifi cação encaminhada ao noticiante.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 07/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da reso-
lução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 01 de no-
vembro de 2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.16225/2015, instaurado com o objetivo de apurar possível 
extração e venda ilegal de madeira na Fazenda Bela Vista, Baixão da Várzea, Serra Grande, em face da imprescindibilidade da 
conclusão da seguinte diligência: conclusão dos autos ao Exmo. Promotor de Justiça.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 08/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 53, da Resolução 
nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, RESOLVE 
PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 21 de outubro de 2023, o prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO Nº 597.9.278620/2021, instaurado para acompanhar o termo de ajustamento de conduta fi rmado entre o Ministério Público 
e o Município de Igrapiúna/BA, a fi m de concluir os autos ao Exmo. Promotor de Justiça.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 09/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no art. 13, caput, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 90 
(noventa) dias, a contar do dia 25 de outubro de 2023, o prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO n° 003.9.384177/2023, para 
que sejam realizadas as diligências restantes, com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão de 
Execução do Ministério Público, em especial para expedição de mandado de diligência à equipe de apoio policial desta Base 
Ambiental.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 10/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VA-
LENÇA/ BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 13, caput, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE 
PRORROGAR, por 90 (noventa) dias, a contar do dia a 02 de novembro de 2023, o prazo de conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO n° 597.9.397884/2023, para que sejam realizadas as diligências restantes, com vistas à coleta dos elementos de 
convicção necessários para este Órgão de Execução do Ministério Público, em especial para elaboração de certidão.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 11/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VA-
LENÇA/ BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e 
art. 41, §1º, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) 
ano, a contar de a 02 de novembro de 2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 244.9.172906/2017 instau-
rado com o objetivo de apurar as obrigações legais do município de Ibirapitanga elaborar seus Planos Municipais de 
Saneamento Básico e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em face da imprescindibilidade da conclusão da seguinte 
diligência: a reiteração do ofício endereçado ao CEAMA.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 12/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VA-
LENÇA/ BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e 
art. 53, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 23 de outubro de 2023, o prazo de conclusão 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 597.9.280561/2021, instaurado para acompanhar o termo de ajustamento de 
conduta firmado entre o Ministério Público e o Sr. Vicente Oliveira de Jesus, a fim de concluir os autos ao Exmo. Promotor 
de Justiça.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 13/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VA-
LENÇA/ BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e 
art. 41, §1º, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) 
ano, a contar de a 27 de outubro de 2023, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.125140/2021 instaurado 
com o objetivo de apurar possíveis danos ambientais ocorrido em razão da supressão da vegetação nativa, na Fazenda 
Maravilha, localizada em Monte Alegre, na Ilha de Velha Boipeba, município de Cairu/BA, em face da imprescindibilidade 
da conclusão da seguinte diligência: agendamento de audiência extrajudicial.

Valença/BA, 29 de janeiro de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Educação 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.421189/2023 
Objeto: Direito à Educação - Cuidador em Sala de Aula, município de Vitória da Conquista/BA. 
Data de Instauração: 29/11/2023 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDEÚBA

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

TIPO DO PROCEDIMENTO:  Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
N° DO PA: 089.9.320201/2023 
DATA: 17/01/2024 
DESCRIÇÃO DO FATO OBJETO DESTE PROCEDIMENTO:  Defesa de direitos individuais indisponíveis da pessoa idosa em 
situação de vulnerabilidade. 
Interessados: Raimundo José da Silva – Condeúba – BA.

Condeúba-BA, 19 de janeiro de 2024

MARCOS ALMEIDA COELHO
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDEÚBA, por intermédio de seu Promotor de Justiça, no exercício de sua substituição, 
nos termos do artigo 10 da Resolução nº 23/2007, do CNMP, e do artigo 44 da Resolução nº 011/2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos possíveis interessados, inclusive 
para fi ns do que dispõem o §5º do artigo 44 da Resolução nº 011/2022, e o §3º, artigo 10, da Resolução nº 23/2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do seguinte INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO:  

Nº DO  INQUÉRITO CIVIL : 089.9.48109/2021 
 DATA: 18/01/2024 
 INTERESSADO: IVANA PAULA THOMPSON DE CARVALHO e outros 
INVESTIGADO: IVANA PAULA THOMPSON DE CARVALHO e SILVAN BALEEIRO DE SOUZA 
Objeto: apurar a prática de improbidade administrativa decorrente da suposta nomeação de Ivana Paula Thompson de Carvalho 
ao cargo de assessora especial do prefeito de Condeúba, Silvan Baleeiro de Souza, tendo em vista suposto desvio de fi nalidade 
e a suspeita ausência de efetiva prestação do serviço para a qual foi contratada. 

Condeúba – BA, 29 de janeiro de 2024 

Marcos Almeida Coelho
Promotor de Justiça em Substituição  


